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   Não devemos chamar o povo à escola para receber instruções, 

postulados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas para 

participar coletivamente da construção de um saber, que vai além do 

saber de pura experiência feito, que leve em conta as suas necessidades e 

o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se em sujeito 

de sua própria história. A participação popular na criação da cultura e 

da educação rompe com a tradição de que só a elite é competente e sabe 

quais são as necessidades e interesses de toda a sociedade. A escola deve 

ser também um centro irradiador de cultura popular, à disposição da 

comunidade, não para consumi-la, mas para recriá-la. A escola é 

também um espaço de organização política das classes populares. A 

escola como um espaço de ensino-aprendizagem será um centro de 

debates de ideias, soluções, reflexões, onde a organização popular vai 

sistematizando sua própria experiência. O filho do trabalhador deve 

encontrar nessa escola os meios de auto-emancipação intelectual 

independentemente dos valores da classe dominante. A escola não é só 

um espaço físico. É um clima de trabalho, uma postura, um modo de ser.  

(Paulo Freire) 

 

 

 

 

 



 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objeto o estudo das percepções dos professores da rede municipal 

de educação de Osasco quanto à incorporação dos princípios e atitudes que envolvem a Gestão 

Democrática. Tomamos como ponto de partida as avaliações educacionais realizadas na rede 

municipal de educação desse município, nos anos de 2010, 2011 e 2012, nas quais se buscava 

identificar as contribuições trazidas por projetos de assessoria educacional externa e pelas 

políticas de educação da prefeitura local, e a partir delas selecionamos uma amostra de escolas e 

de professores entre os envolvidos nesses processos avaliativos. Definido o universo 

experimental, utilizou-se a metodologia de grupo focal para coletar as representações dos 

professores sobre gestão democrática com base em três pares de relações: escola e comunidade, 

escola e equipe escolar e escola e poder público, para, em seguida, analisá-las à luz dos princípios 

referidos à gestão democrática, conforme produção teórica de Paulo Freire, José Eustáquio 

Romão, Moacir Gadotti, Ana Maria Saul e Vitor Paro, entre outros estudiosos dessas temáticas. E 

já que falamos de escolas, falamos de pessoas e de cultura, servindo-nos especialmente dos 

conceitos de cultura escolar e cultura docente trazidos por Pérez Gómez (2001). A pesquisa 

evidenciou, entre outros resultados, as dificuldades sentidas pelos professores com relação à 

descontinuidade das ações de governo, à baixa inclusão dos profissionais docentes na 

implantação de processos de democratização da unidade escolar e ao desconhecimento da 

necessidade de uma formação contínua para integrar os princípios da gestão democrática na 

realidade da escola. 
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ABSTRACT 

 

This work has as its object the study of teachers' perceptions in the Municipal Education of 

Osasco in relation to incorporation of the principles and attitudes involving the Democratic 

Management. We take as starting point the educational evaluations conducted in the municipal 

education in this city, in the years 2010, 2011 and 2012, in which tried to identify the 

contributions of projects brought by foreign educational advisory and by the political education 

of the local municipality, from wich we select a sample of schools and teachers among those 

involved in these evaluation processes. Defined the experimental universe, we used the 

methodology of focal group to collect the teachers' social representations about democratic 

management based on three sets of relations: school and community, school and school staff, and 

school and government to, then, examine it in the light of the principles referred to democratic 

management according to the theoretical production by Paulo Freire, José Eustáquio Romão, 

Moacir Gadotti, Ana Maria Saul e Vitor Paro, among other scholars of these themes. And while 

we are on the subject about schools, we talk about people and culture, serving us especially in the 

concepts of school culture and teaching culture brought by Pérez Gómez (2001). The survey 

showed, among other results, the difficulties faced by teachers in relation to the discontinuity of 

government actions, the low participation of teachers in professional implementation of processes 

of democratization of school unity and the ignorance of need for continuous training to integrate 

the principles democratic management in the reality of school. 

 

 

Keywords - Emancipatory Evaluation. School and community. School and School Staff. School 

and Government. Democratic Management. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 Iniciar um momento de apresentação é muito interessante, pois permite uma viagem a um 

passado, não muito distante, e que me traz grandes alegrias. Nasci na cidade de Osasco, filha de 

um metalúrgico e de uma enfermeira, caçula de três irmãos. Passei minha infância na periferia de 

Carapicuíba e, aos 5 anos, a família toda mudou para Osasco. Nesta cidade, comecei a frequentar 

a Educação Infantil aos 5 anos e, aos 7, ingressei no primeiro ano em uma escola pública. Sempre 

gostei de ir à escola. Empenhava-me muito nas tarefas, nos trabalhos, gostava tanto do que fazia 

que, nas horas vagas, a brincadeira preferida com as coleguinhas era de “escolinha”.  

No ano de 1991, retornei para a cidade de Carapicuíba, mas continuei estudando na mesma 

escola de Osasco até a 8ª. série. Recordo-me muito bem desse momento, exatamente o ano de 

1994. Para nós, alunos, existiam apenas três caminhos: 1. prestar uma escola técnica em outra 

cidade; 2. cursar o primeiro grau em outra escola à noite; 3. fazer magistério. Confesso que tentei 

a primeira opção, e na época a vaga era para secretariado. Hoje, fico feliz por não ter conseguido 

a vaga. Aos 14 anos, já tínhamos que avaliar o mercado de trabalho, as possibilidades, afinal, 

conhecíamos as dificuldades dos nossos amigos e parentes do bairro. Assim, a terceira 

possibilidade pareceu a mais correta.  

Dessa forma, prestei o curso do Magistério em uma escola de Carapicuíba e fui aprovada 

em terceiro lugar. Este curso não era mais o do Centro Específico de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), mas o de Habilitação Específica para o Magistério 

(HEM). O que os diferenciava era a carga horária, já que o HEM era em apenas meio período e 

não oferecia ajuda de custo. Confesso que nos primeiros dias senti um pouco de vontade de 

desistir: a sensação que tinha era de que estava fora daquele grupo, não conseguia fazer parte 

dele. Isso porque grande parte das alunas da sala era de senhoras adultas, casadas e que 

resolveram voltar a estudar. Tanto os interesses quanto a maneira de viver a escola eram bem 

diferentes.  

Tentei retornar para o ensino comum, mas o Diretor da escola não permitiu. Permaneci no 

curso e com o passar dos anos fui tomando gosto pela educação. Foram quatro longos anos de 

estudo, após os quais, formada, comecei a lecionar numa escola de Educação Infantil da cidade 

de Barueri, nela permanecendo por um ano. No mesmo ano, iniciei meu curso de Pedagogia, e no 



 

ano seguinte ingressei em outra escola de Educação Infantil. Sempre gostei de trabalhar com as 

crianças pequenas, mas comecei a sentir a necessidade de fazer algo para além disso. Assim, 

acompanhando as reportagens e discussões sobre educação, percebi que o tema da inclusão 

estava em alta, então, passei a realizar cursos nessa linha. Após algumas experiências e 

certificados, participei de uma conferência na cidade de Osasco na qual foi apresentada uma 

instituição que trabalhava com pessoas com deficiência. Ao ver toda a exposição do diretor da 

instituição, desejei trabalhar ali. Encaminhei meu currículo e por lá fiquei três anos. Foi uma das 

mais belas experiências de trabalho que vivi até o momento.  

Em 2004, fui chamada para assumir o cargo de professora efetiva em Osasco. Assim, sai da 

escola de Educação Infantil e passei a dobrar no município e na Instituição. 

Em 2006, fui convidada a assumir o cargo de Coordenadora Pedagógica de uma escola do 

mesmo município. Sai da Instituição e passei a me dedicar a este trabalho. Neste ano, na escola e 

no meio dos professores, as questões políticas passaram a fazer parte da minha vida de forma 

mais direta. Até aquele momento, acompanhava os assuntos da minha cidade, mas não me 

envolvia diretamente. A partir da necessidade que senti de conhecer para poder me manifestar 

perante o grupo que eu coordenava, integrei-me às ações do Partido dos Trabalhadores em 

Osasco. O mais interessante de tudo isto é que, então, pude encontrar as concepções e os ideais 

que se faziam presentes na minha vida e na minha formação, bem como superar outras questões. 

Passei a integrar todos os espaços de discussão dentro do Partido, buscando novas aprendizagens. 

Hoje, estou como coordenadora do Setorial de Educação de Osasco do Partido dos 

Trabalhadores (PT), integro a Coordenação de Assuntos Educacionais (CAED) Estadual de São 

Paulo e represento a educação na Macro Região de Osasco do PT. No cargo de coordenadora 

pedagógica, participei de toda a concepção e implementação das políticas educacionais do 

município nas últimas duas gestões (2005/2008 e 2009/2012), acompanhando as intervenções 

pedagógicas no sistema educacional municipal que visavam a construção de uma Escola Cidadã. 

Em 2007, fui integrada à equipe técnica da Secretaria de Educação daquele município, 

participando da organização dos cursos e das formações para o conjunto de professores e 

gestores. Atualmente, exerço a função de Supervisora de Ensino e, como tal, sou co-responsável 

pela implantação de políticas públicas educativas no município.  



 

Integrando a Secretaria de Educação desde 2006 pude sentir de perto a necessidade que nos 

era colocada de avaliar as ações pedagógicas desenvolvidas no município e de realizar nas 

escolas ações que estivessem baseadas nas concepções de gestão democrática. Com esta 

inquietação, no ano de 2007 a equipe da Secretaria elaborou uma pequena avaliação, ainda de 

forma muito precária, mas que nos apresentou resultados que auxiliaram na proposição de ações 

para o ano seguinte. As ações desenvolvidas ao longo desse ano tomaram proporções gigantescas, 

em virtude da necessidade que a educação tinha de promover intervenções na rede escolar local.  

Dessa forma, a avaliação educacional passou a integrar um dos eixos de trabalho da assessoria 

prestada por uma organização não governamental ao município. Ela foi sendo feita ao longo 

desses anos, sofrendo pequenos ajustes e tendo sua escuta realizada anualmente. No processo de 

avaliação e de acordo com as Diretrizes Educacionais apresentadas pela administração naquele 

período, o eixo da gestão democrática norteava grande parte das ações desenvolvidas por meio 

dos projetos. Assim, tendo como foco a gestão democrática analisada na avaliação educacional, 

algumas inquietações surgiram: 

- qual a percepção de gestão democrática presente no ideário dos professores? 

- como se dá a gestão democrática na relação da escola com a equipe escolar? 

- como se dá a gestão democrática na relação da escola com a comunidade? 

- como se dá a gestão escolar na relação da escola com o poder público? 

- como a gestão democrática vem sendo vivenciada na rotina escolar? 

- temos uma escola democrática? 

Durante esse período, sob essas inquietações referentes à educação e, mais precisamente, 

aos princípios que embasam uma escola democrática, passei a buscar maiores informações sobre 

o tema visando a melhoria do meu trabalho e da minha ação como educadora. Identifiquei na 

qualificação acadêmica uma oportunidade para estabelecer um debate intelectual e para a 

melhoria das práticas pedagógicas e de gestão minhas e do sistema de ensino no qual estou 

inserida, o que me levou a buscar aperfeiçoamento no âmbito de um Mestrado. No ano de 2012, 

participei do processo de seleção para o Mestrado Profissional em Gestão e Práticas Educacionais 

da Universidade Nove de Julho – PROGEPE/Uninove, de onde hoje me coloco os desafios da 

pesquisa educacional. De início, o pré-projeto apresentado veio recheado de emoções e, porque 



 

não, de uma ausência de reflexões e questionamentos para além do mundo no qual eu vivia 

profissionalmente. Meu processo de formação e as discussões com os professores do Programa 

permitiram que o meu caminhar fosse revisto e meu objeto de estudo, repensado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO 

 

 A avaliação é um ato que está inserido em nosso dia a dia. Quando, por exemplo, estamos 

dirigindo um carro e passamos da rua na qual deveríamos entrar, automaticamente fazemos uma 

avaliação do percurso para identificar qual o novo caminho que precisamos percorrer. Avaliar 

implica obter informações de modo sistemático para, a partir de sua leitura e interpretação, traçar 

novos modos de caminhar e novos percursos. A avaliação pode indicar caminhos que impliquem 

mudanças estruturais, de formação e administrativas, ou seja, de acordo com o seu objetivo, o 

processo avaliativo pode fornecer elementos importantes para a educação de uma cidade, de um 

estado e de um país. Assim, compreendemos o ato de avaliar como um instrumento na 

formulação de políticas, um termômetro que indica aos gestores quais caminhos precisam ser 

percorridos e acompanhados.  

Ao longo das últimas décadas, diversas ações foram instituídas pelos governos para 

trabalhar com informações advindas das escolas, caracterizando assim a sua clientela, os índices 

de aprovação e reprovação, a proficiência em determinadas áreas e em diversos níveis da 

educação. No caso do Governo Federal, pudemos acompanhar a ampla divulgação das notas da 

Prova Brasil, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e, mais recentemente, 

dos índices da Provinha Brasil. Trata-se de um movimento de organização de processos 

avaliativos cuja aplicação e resultados foram se tornando ferramentas importantes na produção de 

informações destinadas a orientar as políticas públicas desenvolvidas em todos os níveis da 

educação. As informações coletadas em avaliações, por mais que não sejam divulgadas, acabam 

orientando as práticas nas escolas.  

Ao longo dos anos, a tarefa de avaliar vem se estruturando a partir de objetivos, muitas 

vezes, dados pela política vigente, ou seja, pelas concepções e interesses daquele momento 

histórico e daquelas forças políticas no poder. Dessa forma, tratar de avaliação impõe conceituar 

e entender o momento no qual o processo está situado.  

Outra questão que passou a ser discutida de forma intensa nas unidades educacionais e 

apresentada como bandeira na busca por uma escola de melhor qualidade é a gestão democrática. 

Instituída inicialmente na Constituição Federal de 1988 e fortalecida pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação de 1996, os conceitos de gestão democrática e de uma escola autônoma e 



 

parceira de sua comunidade tornaram-se objetos de estudo, de projetos e de ações políticas. 

Tratar de gestão democrática implica rever concepções de educação, de aprendizagem, de 

currículo, de sociedade que serão trabalhadas com os alunos e que apresentados à comunidade 

escolar por meio de ações para a sua implantação. A gestão democrática da educação, como 

apresentado por Ferreira (2011), é o amago da qualidade da educação e da formação, ou seja, a 

gestão é a responsável pela qualidade da educação.  

 Hoje, acompanhamos as diversas ações empreendidas, tanto pelo governo federal quanto 

pelos diversos sistemas e unidades educacionais, na busca por uma educação que esteja mais 

próxima da realidade dos educandos e de suas comunidades, com vistas à construção de uma 

escola democrática e participativa, o que implica discussões sobre os modos de avaliar e as 

estratégias utilizadas. Dessa forma, podemos compreender a relação existente entre a avaliação e 

a gestão democrática. A primeira pode ser compreendida como uma estratégia para fornecer 

indicadores que podem apresentar como está a implantação da segunda, ou seja, avaliação é um 

meio e um instrumento, e gestão democrática, um fim e um princípio. 

Nesse contexto, a presente pesquisa buscou identificar, nas avaliações educacionais 

desenvolvidas no universo das escolas municipais da cidade de Osasco nos anos de 2010, 2011 e 

2012, e em seguida na investigação construída pela própria pesquisadora com base em uma 

amostra desse universo, as representações dos sujeitos desta pesquisa: os professores de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, sobre gestão democrática. Essa opção de construir um 

novo universo experimental deriva da meta-avaliação realizada anteriormente, pela qual se pôde 

perceber que os conceitos e as ações de uma gestão democrática se fazem presentes em todos os 

segmentos. O foco esteve nas concepções de gestão democrática evidenciadas por meio de uma 

avaliação emancipatória e dialógica que passou a integrar o sistema educativo investigado, na 

expectativa de descortinar a realidade educacional do município visando sua modificação com 

base nos princípios e diretrizes apresentadas pela política municipal. 

O conceito de gestão democrática constitui a grande categoria de análise desta pesquisa. A 

partir desse conceito, definimos três grandes categorias de relações: escola e comunidade; escola 

e equipe escolar; escola e poder público, definidas a partir do aporte teórico pesquisado. Do modo 

acima explicitado, adotamos como base inicial de dados e etapa primeira da pesquisa, as 

avaliações feitas ao longo do processo de implantação dos princípios da gestão democrática na 



 

cidade trabalhada. Portanto, parte da análise e das correspondentes indagações da pesquisadora 

sobre o processo de implantação da gestão democrática no município, de acordo com as noções 

externadas pelos professores dessa rede nos processos avaliativos realizados por iniciativa da 

própria Prefeitura. Tais avaliações compuseram o acervo documental desta pesquisa.  

Desde o ano de 2005, em razão da política educacional adotada, o município passara a 

desenvolver diversas ações que visavam a implementação das diretrizes educacionais e a 

melhoria da qualidade da educação. Foi a partir da compreensão do leque de ações de que a Rede 

passava a dispor que surgiu a preocupação com o tema da avaliação, que passa a ser discutido 

mais sistematicamente em 2007. Neste ano, a proposta de avaliação foi objeto de debate do grupo 

de profissionais que integravam a Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Educação naquele 

momento. Inicialmente, o objetivo era verificar a satisfação ou não dos profissionais que estavam 

passando por diversas formações. As queixas diziam respeito aos conteúdos dos cursos e à 

escolha dos temas. Em razão disso, a equipe técnica mencionada formulou e executou uma 

pesquisa de satisfação, para compreender as queixas dos professores referentes aos cursos 

ofertados. Os resultados dessa pesquisa foram tabulados, mas dela não ficaram registros. 

No mesmo ano de 2007, por meio da assessoria que orientava e acompanhava as ações da 

Secretaria de Educação, a proposta de uma avaliação educacional passa a integrar o leque de 

ações. Assim, no segundo semestre foi constituído um grupo de trabalho que tinha como tarefa 

elaborar os passos para a implantação de um processo avaliativo na rede municipal. Esse grupo, 

composto por representantes de todos os segmentos (professores, gestores, familiares, assessoria 

e técnicos da Secretaria de Educação de Osasco), avaliavam e elaboravam questões que seriam 

apresentadas aos profissionais das unidades educacionais. Por conta de o processo avaliativo ter 

sido orientado pela instituição assessora, os representantes desta acreditavam que ele deveria 

focar apenas as ações sob sua responsabilidade. Em 2008, uma pesquisa avaliativa foi realizada 

com 846 pessoas, envolvendo todos os segmentos mencionados.  

Em 2009, o foco avaliativo foi reformulado e direcionado para as ações correspondentes às 

diretrizes da política educacional do município, tendo sua aplicação realizada no final daquele 

ano sob a responsabilidade de educadores contratados pela assessoria que orientava a avaliação.  

No segundo semestre de 2010 deu-se inicio à construção do processo avaliativo do ano 

vigente, avaliando-se a implantação e objetivação das mesmas diretrizes nas unidades 

educacionais. Os instrumentos passaram por uma análise minuciosa dos integrantes da equipe 



 

técnica da Secretaria de Educação que compunham o grupo de trabalho. Nos meses de novembro 

e dezembro de 2010 foi aplicada a avaliação, feita de forma coletiva e sob a orientação do gestor 

da unidade escolar, na qual cada participante atribuía uma síntese numérica individualizada às 

questões formuladas, que eram somadas às sínteses dos outros grupos da mesma função 

(professores, gestores, funcionários e alunos), gerando uma média para a questão. Ainda neste 

ano teve início a utilização de um sistema eletrônico de lançamento de dados. Outro aspecto 

diferenciador incorporado às avaliações deste ano refere-se às dimensões e indicadores, que 

derivam dos estudos de documentos do Ministério da Educação: Indicadores de Qualidade na 

Educação Infantil e Indicador de Qualidade na Educação. 

Em 2011, o processo de avaliação ocorreu da mesma forma. Houve a constituição de um 

grupo de trabalho que validou e reavaliou as questões, bem como a metodologia. Nesse ano, foi 

elaborado um relatório final por unidade educacional e outro para toda a rede com os dados do 

ano vigente e do anterior, gerando uma série histórica que possibilitava uma análise comparativa 

imediata. Em 2012, o processo ocorreu exatamente da mesma maneira. 

Já em 2013, a equipe técnica da Secretaria de Educação foi desafiada a avaliar os resultados 

das avaliações das escolas, buscando compreender os motivos que justificavam as médias altas, 

baixas e as que permaneceram iguais ao longo dos anos em cada unidade educacional. Nesse 

momento, cada supervisor de ensino, a partir do conhecimento que tinha da rotina das escolas a 

que atendia, foi traçando hipóteses que justificassem as médias apresentadas. Foi, então, possível 

verificar, com base nos dados apresentados, que a Dimensão 9 – Gestão Escolar Democrática era 

aquela que apresentava a maior queda nas médias do último ano. Inserida no processo de 

avaliação, esta investigadora identificou, nesta Dimensão, um problema de pesquisa.  

Desse modo, passamos a estudar profundamente as avaliações das unidades educacionais 

que acompanhávamos na função de supervisora, todas localizadas na região norte de Osasco. O 

objetivo inicial era identificar possíveis questionamentos que justificassem as médias, visto como 

um caminho muito rico para a pesquisa. 

Utilizamos os conceitos e orientações da meta-avaliação, que auxiliaram na compreensão 

dos dados desse acervo documental e na elaboração de um novo instrumental, para uma nova 

investigação. Com a proposta de um novo instrumental, seguimos para a coleta de dados nas 

escolas.  



 

As referências teóricas da pesquisa contaram com as formulações de Paulo Freire (2006, 

2002, 2004) e Romão (2004) sobre autonomia, que ilumina nossa concepção de gestão 

democrática. Em Gadotti (2004, 1997) encontramos os registros teóricos sobre a escola cidadã, 

que pode ser vivenciada a partir da concepção de uma gestão democrática. Romão (2011) 

apresenta-nos os conceitos que firmam a concepção de avaliação dialógica e Saul (2000, 2010) 

nos auxilia ao analisar as possibilidade de realização de uma avaliação emancipatória e dialógica 

e as grandes possibilidade de ações que podem ser realizadas quando as informações colhidas são 

tratadas com base em diretrizes, princípios e concepções políticos e pedagógicos claros. E já que 

falamos de escolas, falamos de pessoas e de cultura, servindo-nos especialmente dos conceitos de 

cultura escolar e cultura docente trazidos por Pérez Gómez (2001).  

A pesquisa demonstrou que alguns professores participantes da pesquisa apresentam 

dificuldades de compreensão dos conceitos da gestão democrática desde a sua proposta de 

implantação, ou seja, os conceitos e concepções de democratização escolar não integram as ações 

cotidianas das escolas nas relações estabelecidas entre os pares. Assim, ocorre uma dificuldade de 

se estabelecer e vivenciar a gestão democrática nas relações daqueles que interagem na escola 

(gestores, professores, alunos e comunidade). Outro item visto como dificultador para o 

desenvolvimento da gestão democrática na escola é a descontinuidade da política educacional do 

governo municipal, particularmente no que se refere à formação continuada oferecida nas 

escolas, entendida como fator primordial para a mudança de concepção e atitude.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAP. 1 - METODOLOGIA, TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS 

 

 A partir do estudo desenvolvido pela pesquisadora na sua função de supervisora, 

evidenciamos que, na avaliação realizada pelo município, o eixo “gestão democrática” 

apresentava um problema de pesquisa carente de investigação mais sistemática. Assim, seguimos 

alguns caminhos ao longo desta pesquisa: 

a) levantamento bibliográfico sobre gestão democrática e avaliação, oferecendo subsídios 

para qualificar e embasar a pesquisa; 

b) levantamento documental das avaliações realizadas na cidade de Osasco nos anos de 

2010, 2011 e 2012 tomando como base os critérios da meta avaliação para orientar os estudos 

destes documentos. A pesquisa adotou uma etapa preliminar de análise e interpretação dos 

objetivos, procedimentos e resultados das avaliações realizadas pelas unidades educacionais do 

município de Osasco nos anos de 2010, 2011 e 2012, elaboradas a partir das diretrizes da política 

educacional do município, dentre elas a gestão democrática. Elas foram estudadas tanto em sua 

expressão individual, por escola, quanto na sua manifestação como resultado geral do município. 

Essa primeira etapa, de caráter documental, fez parte da dinâmica de nosso estudo em razão do 

grande volume de materiais produzidos ao longo dos anos de vigência dos projetos e dado o fato 

de que esses materiais contam a história do projeto, definem seus objetivos iniciais e afirmam 

seus princípios e concepções. Os resultados de todas as dimensões tratadas nessas avaliações: 

ambiente educativo; ambiente físico escolar e materiais; planejamento institucional e prática 

pedagógica; avaliação, acesso e permanência dos educandos na escola; promoção da saúde, 

educação socioambiental e práticas ecopedagógicas; envolvimento com as famílias e participação 

na rede de proteção social; gestão escolar democrática, formação e condições de trabalho dos 

profissionais da escola, e processo de alfabetização e letramento, segundo as visões de todos os 

atores envolvidos no processo avaliativo: professores, gestores, funcionários, familiares e alunos, 

advieram da coleta de dados realizada num universo de 133 unidades educacionais do município. 

c) elaboração de um novo instrumental de pesquisa para a Dimensão 9 (Gestão 

Democrática), a partir dos que haviam sido utilizados nas avaliações realizadas, com a inclusão 

de questões apresentadas em outras dimensões. Por meio desse processo de avaliação da 

avaliação foi possível criar uma nova avaliação, aglutinando questões oriundas das diversas 



 

dimensões, contemplando outros conceitos que, em nossa visão, eram pertinentes à gestão 

democrática, e compondo, assim, um novo instrumento de pesquisa, isto é, um novo roteiro de 

investigação, para uma nova pesquisa de campo. Esse novo instrumental foi elaborado a partir de 

três grandes categorias: escola e comunidade; escola e equipe escolar; escola e poder público.   

d) definição da metodologia de pesquisa a ser utilizada, o grupo focal, e a interpretação dos 

dados, por meio da análise de conteúdo; 

e) construção da amostra, ou seja, definição do público e das escolas que integrariam a 

pesquisa; 

f) pesquisa nas escolas com os professores; 

g) interpretação dos dados, por meio da análise de conteúdo. 

É importante registrar que, inicialmente, o desejo era replicar a avaliação realizada, como 

forma de compreender, por meio dos depoimentos dos próprios sujeitos envolvidos, os motivos 

que levavam a dimensão gestão democrática a obter as médias mais baixas nas avaliações 

anteriores. No entanto, a partir da releitura, verificamos que criar e aplicar um novo instrumental 

poderia trazer informações para além das que já eram conhecidas, pois também incorporaria 

outros conceitos que não se conjugavam à Dimensão 9.  

Essa nova avaliação definiu, como objeto de estudo, as representações dos professores 

quanto ao princípio da gestão democrática na escola. 

 

 

1.1. CARACTERIZAÇÃO SOCIECONÔMICA DO MUNICÍPIO 

 

 O território que hoje constitui o município de Osasco foi uma região de povoamento 

indígena da etnia Tupi-Guarani, no período pré-colonial anterior ao século XVI. Durante a 

colônia, nos séculos XVII e XVIII, abrigou um núcleo de bandeirantes. 

 No século XIX, recebeu muitos europeus, que hoje dão seus nomes a grandes avenidas da 

cidade. Os imigrantes italianos Antonio Agú e Narciso Sturlini passaram a lotear as terras o que 

abriu os caminhos para a chegada de mais famílias. Por conta do grande número de cidadãos 

dessa nacionalidade, a cidade recebeu o nome de Osasco em homenagem à cidade italiana de 

mesmo nome. Dadas a construção da estrada de ferro e a presença de um grande contingente de 



 

trabalhadores, a cidade se integra ao processo de industrialização a partir da década de 40, 

tornando-se uma área incorporada ao desenvolvimento fabril metropolitano.   

 Após diversas lutas pela emancipação, em 19 de janeiro de 1962 é homologado o 

desligamento de Osasco da capital e realiza-se a primeira eleição municipal.  

 Quanto aos setores de atividade econômica e às ocupações, a cidade contava com um 

número grande de fábricas até final dos anos 80 e, por isso, um expressivo contingente de 

operários industriais, características que acompanharam sua história por muitas décadas. 

Especialmente pelo fato de ser uma cidade industrial, Osasco foi marcada pelas manifestações 

contra a ditadura militar do período 1964-1985, tendo seus trabalhadores atuado decisivamente 

nas greves e manifestações do movimento operário que marcaram sua história. Uma das facetas 

mais destacadas da cidade de Osasco, hoje, refere-se à prestação de serviços e ao comércio – a 

cidade é apontada como o segundo maior centro de comércio depois da tradicional região da 25 

de março, na capital. Dados do IBGE de 2005 mostram que a maior parte dos trabalhadores com 

carteira assinada encontra-se no setor de serviços (61.348), ao passo que na indústria esse número 

está em 29.133. 



 

 

Figura 1 – Mapa da cidade de Osasco. Disponível em www.camaraosasco.com.br. Acesso em 02 jul. 2013. 

Hoje, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no censo de 

2010, Osasco conta com uma população de 666.740 mil habitantes, em uma área de 64,954 Km2, 

sendo considerado o sexto município mais populoso do estado de São Paulo segundo o censo do 

IBGE de 2010. Do total da população, 346.304 são mulheres e 320.436, homens, identificando a 

partir dos dados do IBGE, que a maior parte da população encontra-se na faixa dos 30 aos 59 

anos (41,3%), seguido pela faixa de 15 aos 29 anos (26,7%) e pelos de 0 aos 14 anos (22,2%).  

Referente às condições de moradia, segundo o DIEESE, em 2010, os 666.740 habitantes de 

Osasco residiam em 201.894 domicílios. Em relação a 2000, foram contabilizados 181.000 

domicílios, ou seja, houve um crescimento de 1,1% ao ano do total de domicílios.  

Observa-se a diminuição de moradores dessa cidade a partir de certo momento, o que em 

grande parte se deve a uma diminuição no ritmo de industrialização que caracteriza o município 

desde pelo menos a década de 1950, ao mesmo tempo em que, paulatinamente, sua economia 

diversificava-se para os setores comercial e de serviços. Assim é que, em 1991, a população era 

http://www.camaraosasco.com.br/


 

de 568.225 mil habitantes; em 1996, alcançou a marca de 619.786 mil habitantes; na década 

seguinte, no ano de 2000, a população passou para 652.593 mil habitantes; no ano de 2007, a 

população alcançou o seu maior número de habitantes, 701.012; no último censo, de 2010, somou 

o atual número: 666.740 mil habitantes.  

 Segundo dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), em 2013 a 

cidade possui 100% de sua área urbanizada; em 2010, o abastecimento de água na cidade atingira 

a marca de 99,12%, mas o esgoto sanitário estava instalado em apenas 83,76% da cidade. A partir 

de informações do DIEESE, em 2012 a cidade de Osasco, em termos relativos, apresenta maior 

número de domicílios localizados em aglomerados subnormais do que no total do estado de São 

Paulo. 

 Caminhando pela cidade, é possível observar que os extremos de seu território apresentam 

uma ocupação desordenada. De acordo com o livro Projeto 50 anos (2010, p. 104), elaborado 

pela administração pública em 2007, no qual são apresentadas propostas para o enfrentamento 

dos problemas da cidade,  

 

A cidade de Osasco, no período de 1962 a 2004, executando tentativas 

pontuais, não conseguiu formular uma política pública consistente para o 

enfrentamento do déficit habitacional, capaz de responder às demandas dos 

movimentos sociais organizados, fazendo com que a política habitacional no 

período se limitasse à remoção ou realocação de barracos de um local para 

outro. Hoje, com 167 favelas, vários núcleos de loteamentos irregulares e 

clandestinos. 

 

 A partir de 2005, a cidade passou a ser administrada pelo PT, o que a levou a ser atendida 

por programas federais que ainda não faziam parte da realidade local, como o Bolsa Família e o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Esses dois programas causaram uma mudança 

significativa na vida de seus beneficiários: o primeiro aumentou o poder de compra dos 

munícipes, gerando uma renda extra para os pequenos e grandes comércios da cidade; as obras de 

revitalização do PAC ofereceram aos moradores a oportunidade de ter um endereço, uma casa e, 

muitas vezes, uma escola mais próxima da moradia. Assim, de 2007 aos dias de hoje, algumas 

favelas foram urbanizadas por meio das verbas do PAC. Com esse Programa, alguns territórios 



 

da cidade puderam, inicialmente, substituir o desordenamento urbano das favelas por conjuntos 

habitacionais, mas dada a ausência de intervenção do poder público municipal os terrenos 

desocupados pelas famílias que passaram a morar nos conjuntos habitacionais foram ocupados 

por novas famílias. Outro dado importante está no número de beneficiários de programas de 

transferência direta de renda, mais conhecido como Bolsa Família. Na cidade de Osasco, 

conforme dados da Caixa Econômica Federal (2013), são mais de 27.700 famílias beneficiárias, 

número que aumentou consideravelmente ao longo dos anos, já que, em 2006, eram 19.332.  

Esses dados têm um impacto direto na vida da cidade e dos bairros. Hoje, podemos 

observar, nos bairros mais distantes, o crescimento do pequeno comércio e de novas zonas 

próprias para este fim, já que o poder de consumo da cidade passou a ser maior.  

 

1.2. CARACTERIZAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO 

 

Na cidade de Osasco, a taxa de analfabetismo em 2010, segundo a Fundação SEADE, 

estava em 3,49% da população com 15 anos ou mais, menor do que a taxa  média nacional que no 

mesmo ano era de 10% da população. O mesmo instituto informa que 58,36% da população entre 

18 e 24 anos completou o nível médio de ensino. Dados do DIEESE de 2010 apresentam melhora 

quanto ao indicador de leitura. Na cidade, a taxa de pessoas que não sabem ler caiu de 16,4% em 

2000 para 5,3% em 2010. O interessante é observar que a proporção de pessoas com mais de 60 

anos que não sabiam ler caiu de 20,5% em 2000 para 12,8% em 2010. Outro item apresentado 

pelo mesmo Instituto é que o número de jovens entre 15 e 17 anos que frequentavam o ensino 

médio em 2000 (31,1%) teve queda no ano de 2010 (20,1%), o que se justifica pelo fato de que 

muitos jovens que deveriam estar neste nível de ensino passaram a frequentar a educação de 

jovens e adultos.  

Sobre a oferta de vagas, verificou-se um aumento expressivo no número de escolas para as 

crianças de 0 a 5 anos. Em 2000, 22,9% das crianças nessa faixa etária freqüentavam a escola e 

em 2010 esse número passou para 48,0%. É de se comemorar tal aumento na oferta de vagas, 

mas em Osasco, como em outras cidades da região, a fila de espera equivale a quase a metade dos 



 

alunos já atendidos. 

Por essa pesquisa ter como universo a Rede Municipal de Ensino dessa cidade, torna-se 

necessário apresenta-la.   

A Rede Municipal de Educação Básica de Osasco é composta por 133 unidades assim 

distribuídas: 32 unidades de Creches, 32 Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI), 44 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF), 13 Escolas Municipais de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental (EMEIEF), 3 Centros de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

(CEMEIEF), 7 Centros de Educação Infantil e Creche (CEMEI) e 2 Centros de Educação 

Unificada (CEU) que atendem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. A Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) ocorre no período noturno nas unidades de EMEF, EMEIEF, CEMEIEF 

e CEU.  

Segundo dados oficiais da Secretaria de Educação do Município de Osasco (2013), a Rede 

Municipal atende 62.668 alunos e apresenta a seguinte distribuição por segmentos de ensino: 

- 36.857 no Ensino Fundamental I; 

- 13.887 na Educação Infantil;  

- 10.383 nas creches; 

- 1.539 na Educação de Jovens e Adultos.  

Nos dados acima apresentados, verifica-se que o maior número de estudantes encontra-se 

no Ensino Fundamental, devido à obrigatoriedade de matrícula neste segmento. Já na creche, o 

atendimento não contempla a demanda do município, pois segundo dados do livro Projeto 50 

anos (2010) a procura das famílias por creche, em 2010, era de 6.658.  

É importante observar que, segundo os dados da Secretaria Municipal de Educação, as 

creches não se integram na contabilização da Educação Infantil. 

Tratando-se dos professores da Rede Pública Municipal, no ano de 2013 eles somaram 

4.996, divididos conforme abaixo: 

 



 

Tabela 1 – Número de profissionais da rede municipal de educação de Osasco 

Cargo / 

Regime 

Professor 

de educação 

básica I – 

PEB I 

Professor de 

educação 

básica II – 

 PEB II 

Professor de 

desenvolvimento 

infantil I – PDI I 

Professor de 

desenvolvimento 

infantil II – PDI II 

Pajem TOTAL 

Efetivo 1843 211 130 577 186 2947 

Adjunto
1
 329 32    361 

Contratado 616 92 980   1688 

TOTAL 2788 335 1110 577 186 4996 

Fonte: http://www.educacao.osasco.sp.gov.br. Acesso em 02 jul. 2013. Elaboração própria.   

 

Quanto aos funcionários de apoio, a Secretaria conta com 1806 profissionais efetivos e 353 

contratados. Entre os gestores – diretores, vice-diretores e coordenadores pedagógicos –, todos 

ocupam os cargos em comissão, alguns na condição de efetivo/comissionado e outros apenas de 

comissionados, totalizando 280 gestores profissionais.  

 

1.3. PROJETOS, PROGRAMAS E AÇÕES MUNICIPAIS EM EDUCAÇÃO – 2006 A 

2012 

 

Na área educacional, em 2013, conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas (INEP), considerados os equipamentos municipais, estaduais e particulares, Osasco 

conta com 342 unidades escolares em atividade nos segmentos da Educação Infantil, do Ensino 

Fundamental I e II e no Médio. No que se refere ao Ensino Superior, segundo dados do 

                                                 
1
 De acordo com a Lei complementar 111/03, em seu artigo 4º, são atribuições do professor adjunto de Educação 

Básica I e II ensinar e ministrar aulas de acordo com sua área de atuação e componentes curriculares, determinando e 

programando metodologia de ensino, selecionando o material didático necessário ao efetivo cumprimento dos 

objetivos educacionais, na vacância, impedimentos ou afastamentos de seus titulares, classes livres criadas e a 

recuperação paralela, e ainda auxiliando os professores da Unidade de Ensino no desenvolvimento de proposta 

pedagógica, quando não estiver na regência de classe. 

http://www.educacao.osasco.sp.gov.br/


 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), a Região 

Metropolitana Oeste de São Paulo contava em 2007 com 16 instituições, dentre as quais 5 

localizavam-se em Osasco (UNIBAN, UNIFIEO, FITO, Anhanguera e Fernão Dias).  

Na Rede Municipal, a partir de 2006, a educação passou a experimentar uma nova fase com 

a integração do município a projetos e diretrizes que buscavam a construção de uma Escola 

Cidadã, representando um grande desafio para os educadores de Osasco. Inicialmente, 

compreender o que é ser uma escola cidadã passou a nortear os encontros e as formações 

direcionadas aos educadores do ensino público local. Todas as ações se orientavam pelos marcos 

legais e estavam pautadas na luta pela garantia dos direitos das crianças e adolescentes e na 

concepção dos direitos humanos. As ações desenvolvidas na Rede relacionavam-se às diretrizes 

da política educacional posta em prática pela administração municipal, a saber: Gestão 

Democrática, Qualidade Social da Educação, Valorização do Profissional e Acesso e 

Permanência. Para cada diretriz, eram elaboradas ações de intervenção que pudessem promover a 

sua implantação. 

Para a Diretriz Gestão Democrática, foram desenvolvidas as seguintes ações: 

- Criação do Plano Municipal de Educação; 

- Fórum Permanente de acompanhamento do Plano Municipal de Educação; 

- Criação do Sistema Municipal de Educação; 

- Criação do Conselho de Gestão Compartilhada (CGC); 

- Parceria com a Fundação de apoio a criança e ao adolescente (FUNCAD) para o 

desenvolvimento do Projeto CGC em Ação; 

- Projeto Sementes de Primavera com o foco nos alunos e na garantia do Protagonismo infanto-

juvenil; 

- Inclusão no calendário escolar da Festa da Escola Cidadã como instrumento para crianças, 

professores e famílias realizarem a leitura de mundo e como subsídios para a construção do 

Projeto Eco Político Pedagógico; 

Para a Diretriz Qualidade Social da Educação, tiveram curso: 

- Reorientação Curricular do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e da Educação de Jovens 

e Adultos; 



 

- Projeto Recreio nas Férias; 

- Projeto Escolinha do Futuro; 

- Implantação do Projeto Mais Educação em parceria com o Ministério da Educação; 

- Projeto Escola Vai para Casa; 

- Informática Educacional; 

- Formação do Corpo Técnico Pedagógico; 

- Formação para a rede na temática da inclusão; 

- Projeto Libras nas escolas; 

- Orientação Profissional na EJA (OPEJA); 

- Projeto LEGO; 

- Projeto Ciência Hoje; 

- Programa Educação para a Cidadania Planetária; 

- Equoterapia e Hidroterapia para alunos com deficiência; 

- Entrega de uniformes, material escolar e Kit de materiais aos professores. 

Na Diretriz Valorização Profissional, estabeleceram-se as ações: 

- Formação em Horário de Trabalho; 

- Formação de Livre Adesão; 

- Formação do Pessoal Administrativo; 

- Implantação do Programa de Apoio ao Profissional da Educação (PAAPE); 

- 5 Conferências Municipais e 2 Encontros Internacionais. 

 Na Diretriz Acesso e Permanência, foram desenvolvidas: 

- Reforma e construção de novos prédios escolares; 

- Informatização dos registros no Sistema de Gerenciamento Educacional; 

- Implantação dos laboratórios de Informática nas Unidades de Ensino Fundamental; 

- Implantação das Salas de Apoio Educacional Especializado; 

- Implantação das Salas de Apoio Pedagógico. 

No intuito de valorizar e garantir o direto de voz dos alunos da Rede, outro desafio 

colocado foi o de estimular o exercício da cidadania desde a infância. Com essa ação, as unidades 

educacionais passaram a ser desafiadas a garantir momentos de escuta aos alunos, por meio de 

diversas ações, dentre elas as Conferências Municipais. 

Já na proposta de elaboração de um currículo com as características de cada escola e que 



 

garantisse a participação de todos, as unidades educacionais foram orientadas a construir seus 

Projetos Eco-Político-Pedagógicos (PEPP) e os Planos de Trabalhos Anuais (PTA). Para tal 

construção, a Rede podia contar com momentos de estudo e de reflexão em horário de trabalho, 

visando a garantia do debate e da construção coletiva.  

No intuito de fomentar a participação, principalmente dos familiares, a ideia de uma gestão 

democrática passa a orientar as ações da gestão. Nessa linha, foi criado pela Lei n. 4136, de 05 de 

junho de 2007, o Conselho de Gestão Compartilhada (CGC).  

Todas as ações acima descritas eram instituídas na Rede por meio de formações dirigidas a 

gestores, professores, funcionários de apoio e membros do CGC.  

 

1.4. DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO DE PESQUISA  

 

O universo pesquisado é formado pelas escolas de Ensino Fundamental e de Educação 

Infantil do segmento público municipal e respectivos profissionais de ensino, selecionando-se as 

unidades localizadas na região norte da cidade. A escolha das unidades para a pesquisa estarem 

localizadas nessa região da cidade deu-se pelo fato de que tal local constituía área de atuação 

profissional da pesquisadora. Desse universo delimitou-se a amostra que constituiria o universo 

experimental desta pesquisa, resultando na seguinte composição:  

- do total de 44 EMEF, 2 foram selecionadas para a pesquisa; 

- de um total de 32 creches, 2 foram pesquisadas;  

- dos 4.439 professores dos segmentos selecionados (Ensino Fundamental e Educação Infantil), 

participaram da pesquisa 73. 

 Referente ao número de professores participantes, por unidade amostral, temos: 

- da Unidade creche 1 (O.M.J), do total de 28 professores, 10 participaram; 

- da Unidade creche 2 (S.O), do total de 34 professores, 16 participaram; 

- da Unidade EMEF 1 (M.B.S), do total de 49 professores, 27 participaram; 



 

- da Unidade EMEF 2 (M.S.H), do total de 24 professores, 20 participaram. 

A divisão dos professores por segmento tem um caráter informativo e não será utilizada tal 

separação na aplicação e análise da pesquisa.   

Em síntese, foram escolhidas quatro unidades educacionais, sendo duas de Educação 

Infantil e duas de Ensino Fundamental, todas localizadas na região norte de Osasco, e 

selecionados os 73 professores que constituiriam os sujeitos da pesquisa com os quais se 

coletaram os dados.   

A região norte de Osasco é conhecida por seu enorme contingente populacional e seu 

crescimento desordenado. Desde a década de 90, terras protegidas pelo Instituto Brasileiro de 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) passaram a ser ocupadas na 

região. Esse crescimento faz com que muitos projetos na área de habitação e de reurbanização de 

favelas fossem promovidos nesses espaços. No quesito quantidade de escolas, a zona norte não 

conta com número adequado de equipamentos públicos, fato que exige da administração pública 

uma organização diferenciada para acomodar as matrículas nas escolas.  

 

 

1.5. DOS SUJEITOS DE PESQUISA E DA METODOLOGIA DE COLETA DE DADOS 

 

 

Nas escolas, tivemos como sujeitos de pesquisa os professores pertencentes às unidades 

escolares selecionadas e que realizassem o Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) no período 

definido para a coleta de dados. A definição desse horário deu-se a partir da verificação do 

momento em que havia o maior número de professores potencialmente participantes.  

A partir dessa definição, foram agendados encontros semanais, com duração de 1 hora cada, 

somando três horas de encontro em cada uma das 4 escolas e 12 horas no total.  

 A metodologia utilizada foi a do grupo focal, pelo qual se convidou os participantes a 

debaterem entre si sobre os conceitos que integravam as questões. A proposta dessa metodologia 

dá-se pelo fato de que o grupo de professores de cada unidade educacional já apresenta 

conhecimentos sobre os assuntos que serão abordados, o que propicia que cada participante traga 

informações a partir desses conhecimentos. À pesquisadora cabe a tarefa de mediação das 

discussões. Citando Powell e Single (1996, p. 449), Gatti (2005, p. 7) define um grupo focal 



 

como “[...] um conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e 

comentar um tema, que é objeto de pesquisa, a partir de sua experiência pessoal”. 

As reuniões conduzidas com os grupos orientaram-se por um roteiro prévio semiestruturado 

que pudesse auxiliar o pesquisador a manter o foco dos participantes e permitisse a abordagem de 

alguns conceitos específicos considerados centrais para esta pesquisa. 

Os registros das falas foram gravados e transcritos, formando um conjunto de textos para 

análise posterior por meio de técnica de Análise de Conteúdo, técnica que entendemos mais 

coerente por permitir trabalhar com os mesmos recortes temáticos utilizados nas avaliações 

anteriores, dado que trabalha com o pressuposto de que  

[...] toda mensagem falada, escrita ou sensorial contém, potencialmente, uma 

grande quantidade de informações sobre seu autor, suas filiações teóricas, 

concepções de mundo, interesses de classes, traços psicológicos, representações 

sociais, motivações, expectativas etc. (FRANCO, 2003, p.21) 

 

A Análise de Conteúdo busca conhecer tudo aquilo que está por trás das palavras, tendo 

como ponto de partida a mensagem verbal, gestual, silenciosa, documental.  

A pesquisa com grupos focais nas unidades educacionais ocorreu no primeiro semestre de 

2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAP. 2. AVALIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

 Avaliação constitui um recurso necessário para os governos na elaboração de suas políticas 

públicas, sendo recomendada sua utilização para a elaboração de planejamentos de longo prazo. 

Como nos apresenta Schneider (2012, p. 35), 

 

O ato de avaliar, quando entendido como uma ação valorativa de julgamento 

que está diretamente relacionado com o contexto social em questão, é uma 

prática que faz parte do cotidiano dos seres humanos; sendo assim, com as 

políticas implementadas não poderia ser diferente. 

 

A primeira experiência de avaliação no Brasil foi feita por Anísio Teixeira em 1931, 

quando o educador realizou uma medição da aprendizagem de conhecimentos de leitura e cálculo 

no Rio de Janeiro, na época Distrito Federal (SCHNEIDER, 2012).  A partir dos anos de 1950, a 

pesquisa em educação passou a ser mais amplamente discutida. Em 1956 foi realizada em Nova 

Jersey, Estados Unidos, a primeira conferência de pesquisas em educação. Até meados de 60, a 

discussão sobre avaliação centrava suas forças em pesquisas de caráter descritivo orientadas pelas 

questões de verificação de rendimento escolar. Na década de 80, temas relacionados à qualidade 

da educação passaram a integrar o cenário do debate público, e no fim desses anos a chamada 

crise do Estado abriu as portas para a adoção de políticas visando a organização das contas 

públicas e a contenção de despesas. Na mesma época, questões advindas dos movimentos sociais 

passaram a frequentar mais fortemente o campo da educação, mais especificamente o debate 

sobre a escola pública. Desde então, foi possível identificar os problemas dos sistemas 

educacionais, entre eles o alto índice de repetência e a falta de vagas. Alves (2009, p. 19) lembra 

que: 

 

O Brasil chegou ao inicio da década de 1980 com indicadores educacionais 

sofríveis. De acordo com o Censo Populacional de 1980, 25% da população 

acima de 15 anos era constituída por pessoas analfabetas (...). No que diz 

respeito aos indicadores de matrícula e fluxo escolar, somente 80% da 

população de 7 a 14 anos freqüentava a escola, a taxa de não-aprovação 

(reprovação e abandono) no ensino fundamental era de 40% e a distorção idade-

série, de 76%.   

 



 

Essas políticas públicas, influenciadas pelas recomendações de organizações multilaterais, 

em larga medida adotadas por nossas autoridades governamentais, tiveram início em nosso país 

na década de 60 com a aprovação do primeiro acordo estabelecido com o Banco Mundial (BM) 

para o setor educacional:  

  

O Banco Mundial, criado sob os destroços da Segunda Guerra Mundial, tornou-

se o maior provedor de créditos financeiros para os Estados em 

desenvolvimento com graves déficits sociais e o principal catalisador de 

recursos em outras fontes existentes no mercado mundial de capitais. (SILVA, 

2002, p.53) 

 

O papel do Banco Mundial era visto como o salvador das crises e das guerras pelo mundo. 

Sua função era buscar restabelecer a vida social e econômica de muitos países que vivenciavam 

crises profundas. Com o passar dos anos, o Banco Mundial e seu braço financeiro, o Fundo 

Monetário Internacional, criaram forças-tarefas que, para além de pautar a assistência técnica aos 

projetos nacionais, também cuidavam do monitoramento das ações que passaram a ser 

desenvolvidas com seus financiamentos, o que incluía a área de Educação.  Dessa forma, 

passaram a atuar   

 

[...] como instituição que concebe e delibera políticas para o setor social e tem 

capacidade para introjetar e difundir a concepção de mundo que os homens de 

negócio querem consolidar e reproduzir. (SILVA, 2002, p. 53) 

  

 Ora, se refletirmos sobre a frase acima apresentada, algumas questões devem causar 

inquietação: se os investimentos feitos pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI) são introjetados nos sistemas nacionais de educação, as ações decorrentes 

devem vir recheadas das visões de homem e de mundo adotadas por essas instituições. Assim, ao 

aceitar a implantação de um determinado projeto educacional, este chega carregado de ideias e 

concepções padronizadas e com pretensões universalizantes, estabelecendo similitudes entre os 

objetivos da educação e os da economia, desconhecendo as fronteiras nacionais em prol de 

objetivos transnacionais. A educação era vista como uma saída para auxiliar na geração de 

empregos, com isso também ajudando a melhorar a vida de diversas cidades e países (SILVA, 



 

2002). Serão possíveis objetivos comuns entre a economia e a educação? O mesmo autor auxilia 

na resposta a essa questão:  

  

Quantificar os benefícios econômicos que traz uma escola não é tão fácil quanto 

os de uma central elétrica... Os economistas do BIRD tentaram estabelecer 

métodos para quantificar a rentabilidade econômica dos investimentos sociais, 

como a educação e suas conclusões revelam que os lucros obtidos podem variar 

consideravelmente (...). Cabe ao BIRD determinar em cada caso exatamente 

qual será o tipo de educação que mais contribuirá para o crescimento 

econômico sólido e escolher, em conseqüência, o investimento mais apropriado. 

Não financiamos no passado e não financiaremos no futuro projetos educativos 

que não estejam relacionados com o crescimento econômico. (id.ib., p.110). 

 

Nesse contexto, compreendemos que o foco na educação passa por um olhar orientado por 

fins econômicos, o que nos leva a compreender que as intervenções propostas pelos organismos 

multilaterais não teriam um caráter de mero auxilio à educação brasileira, mas uma visão focada 

no desenvolvimento de mercados e, por que não, de lucros. Conforme o trecho acima, o Banco 

Mundial tem uma visão de políticas de educação que focam as potencialidades produtivas dos 

países apoiados. Mas será que educação não será sempre educação? Parece que não. Com as 

ações implantadas em consonância com os tratados e convênios internacionais, a educação torna-

se um instrumento para auxiliar no crescimento econômico e na provisão de mão de obra formada 

para esse fim. 

 

O Banco Mundial apresentava-se como a instituição que possuía as fórmulas 

universais para reduzir a pobreza, combater o analfabetismo, preservar o meio 

ambiente e aplicar políticas econômicas rentáveis e competitivas. A base de 

sustentação teórica estava posta, de um lado, na teoria do capital humano em 

que educação escolar é igual à maior produção e maiores investimentos e, de 

outro, na teoria da modernização tecnológica, predizendo a função econômica 

do conhecimento. (id.ib., p. 95). 

É, portanto, a partir da implementação dessas ações e da necessidade de obter respostas e 

atingir metas claras que a avaliação na educação passa a ser mais um instrumento para medir e 

acompanhar os resultados auferidos pelos investimentos previamente efetuados por esses 

organismos, entre eles a tão debatida qualidade da educação conforme os objetivos definidos de 

fora para dentro dos sistemas educacionais. 



 

Na década de 80, com a nova Constituição Federal, identificamos preocupação mais forte 

dos governos com a qualidade da educação. No artigo 206, inciso VII, a garantia de padrão de 

qualidade é posta como um princípio. Com tal concepção, surge também a questão da avaliação 

na área da educação, vista como um caminho para “medir” essa qualidade. Aqui já se faz 

presente uma discussão importante para a área da educação: De que qualidade estamos falando? 

Se esta qualidade representa uma escola acessível a todos os alunos, com um currículo construído 

para superar uma realidade de discriminação ou injustiça social, garantindo a reflexão crítica, 

falamos de uma escola para todos. Mas os métodos de avaliação utilizados garantem a avaliação 

desses itens?  

Já no governo de Fernando Henrique Cardoso, mais especificamente em 1995, foi lançado 

o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Este plano, entre diversos itens, apresentava 

a administração pública como um dos grandes problemas de governo e surgia como caminho para 

ultrapassar a chamada crise do Estado. Nas várias questões que o integravam, havia ações de 

impacto nas legislações trabalhista e previdenciária e na ampliação/abertura do mercado nacional. 

Tratava-se, basicamente, de se estabelecer a reforma do Estado e com ela os conceitos de 

transferência – justificada também como descentralização – dos serviços públicos para o setor 

público não-estatal. E a educação, o que tem a ver com isso? O Estado passa a oferecer a 

instituições não governamentais a tarefa de gerir segmentos públicos, entre os quais a educação. 

É como se fosse feita uma transferência das ações do Estado para um outro ente, este não 

pertencente ao setor estatal, que passa a executá-las e a responder por essa execução, buscando 

resultados que não necessariamente têm relação com as expectativas, necessidades e interesses 

educacionais de uma comunidade, de um povo, de uma nação. O Plano Diretor visava tornar as 

ações do Estado mais cidadãs, mas em contrapartida retirava de sua responsabilidade as ações de 

desenvolvimento econômico e estabelecia o Estado como poder regulador. 

De outro lado, é bom que se frise que as recomendações dos organismos multilaterais se 

orientavam por um entendimento de educação como um outro (e novo) lucrativo mercado a 

explorar, já que produtora de uma mercadoria especial para o processo de acumulação: o 

conhecimento e as pessoas dotadas de conhecimentos que avalizariam a entrada dos formandos 

no mercado de trabalho. Tratava-se de criar as condições para implantar as diretrizes da 

Organização Mundial do Comércio (OMC), rebento desses organismos, de abertura de mercados 



 

para a livre circulação do capital na nova economia globalizada e sem fronteiras, incorporando 

essa nova mercadoria.  

As avaliações em educação são introduzidas na perspectiva de avaliação dos projetos que 

passam a integrar a escola pública, em estreita vinculação com os investimentos públicos e sob 

orientação dos objetivos de eficácia e eficiência das redes de ensino, na crença de que seus 

resultados demonstrariam a realidade da educação. Nessa linha, passa a ser vendida a ideia de que 

todos somos responsáveis pela educação, para além das ações do Estado. 

Como apresentado por Silva (2009), falar de qualidade na educação parece ser um termo 

autoexplicativo. Recentemente, nas manifestações vividas em dezenas de cidades do país e do 

mundo, pudemos acompanhar o povo pedindo mais educação e qualidade na educação. Mas o 

que realmente isso significa? Tratar de qualidade na educação não é apenas oferecer vagas, ainda 

mais num país em que os governos elogiam a si próprios pela quase universalização da oferta de 

vagas nas escolas públicas. Acompanhamos uma leitura errônea sobre qualidade da educação 

quando utilizados apenas critérios de verificação de conhecimentos em língua portuguesa e 

matemática como no caso da Prova Brasil, e de leitura, matemática e ciência em se tratando do 

Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes (PISA). O primeiro, realizado a cada dois 

anos e já instituído em nosso sistema nacional de ensino, avalia os estudantes nas séries finais dos 

ciclos I e II do Ensino Fundamental, produzindo as médias do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB). Já o segundo programa ocorre a cada dois anos, com uma avaliação 

dos estudantes do último ano do Ensino Fundamental II. Sendo de iniciativa internacional, tal 

processo avaliativo também é aplicado em outros países, coordenado pela Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, no Brasil, pelo INEP. Os dois 

programas têm como característica aferir determinadas proficiências a fim de delimitar ações de 

intervenção nos sistemas de ensino. O mesmo autor nos apresenta uma analogia para completar 

tal reflexão: 

A foto em close de uma flor pode dar-nos uma boa ideia de sua constituição 

biológica, de sua pigmentação e mesmo de sua beleza, mas nada nos diz sobre o 

lugar em que se encontra, se há outras flores em volta, se são iguais ou de outro 

tipo, se foi cultivada ou se a paisagem a que pertence nos agrada ou não, sem 

contar o fato de que, sob condições especiais, flores podem crescer em 

paisagens áridas. (SILVA, 2008, p. 79) 

 



 

A avaliação da qualidade da educação, se analisada pelas informações das notas de 

proficiências obtidas por meio das avaliações externas, nos traz o resultado de uma foto em close, 

ou seja, vê-se apenas a eficiência. Isso nos leva a concordar com a tese do autor de que qualidade 

de ensino ou de educação, se discutidas apenas por meio dessas aferições, não tem compromisso 

com a ética nem com os objetivos nacionais, pois a eficiência não implica um ensino bom ou mal, 

mas tão somente um ensino que apresente uma boa relação entre meios utilizados e fins 

pretendidos, ou, entre recursos e metas, nada dizendo, portanto, acerca da qualidade intrínseca ao 

processo educativo e as relações engendradas em tal processo. Segundo Campos (2000, p. 7), 

 

As concepções de qualidade que começam a ser defendidas para os sistemas 

educacionais são delineadas sob várias influências: uma delas provém de 

programas oriundos das empresas privadas, desenvolvidas mundialmente 

visando ganhos de produtividade, conhecidos como programas de “qualidade 

total”; elas também são parte integrante das reformas educacionais 

desenvolvidas nos países latino americanos, influenciadas pelos acordos e 

convênios firmados com agências multilaterais, os quais trazem em suas 

cláusulas a previsão de projetos de monitoramento e avaliação das políticas 

implantadas nas redes escolares públicas, com a preocupação de estimar as 

relações custo-benefício dessas intervenções e subsidiar a continuidade das 

reformas; um terceiro tipo de concepção passa a ser divulgada, principalmente 

por governos locais de oposição no Brasil, fundamenta-se em direitos sociais de 

cidadania, situando-se em vertentes ideológicas até certo ponto diversas da 

anterior e bastante distanciadas da primeira. 

 

Ao final de sua citação, a autora faz uma crítica aos projetos desenvolvidos por governos de 

esquerda, mas que não haviam desenvolvido metodologias próprias de medidas de qualidade. 

Para Padilha (2007, p. 22, grifo do autor), a qualidade pode ser dita como sociocultural e 

socioambiental, como segue: 

 

Se queremos uma educação para a vida, para a satisfação individual e coletiva, 

que nos ajude a ter um contato sensível e consciente com o belo e, ao mesmo 

tempo, que nos ensine a cuidar do planeta em que vivemos de forma 

sustentável, temos, então, de falar não simplesmente de qualidade de educação, 

mas, como prefiro chamar, de qualidade sociocultural e socioambiental da 

educação. Trata-se, nesse caso, de trabalharmos na perspectiva eco-político-

pedagógica, que nos remete à formação ampla e integral das pessoas, visando à 



 

recuperação da totalidade do conhecimento, dos saberes, dos sentimentos, da 

espiritualidade, da cultura dos povos e da história da humanidade em íntima 

conexão com todas as formas de vida no nosso ecossistema.   

 

E o autor complementa com a avaliação de que  

 

Educar com a qualidade sociocultural e socioambiental significa, pois, ensinar e 

aprender que a miséria e a pobreza são construções históricas e culturais que 

não devem ser naturalizadas por nenhuma sociedade. Significa o respeito à 

diversidade cultural e que, mais do que respeitar as diferenças, é necessário que 

aprendamos o quanto é bom e importante conviver, valorizar e respeitar as 

diferenças e as semelhanças. (id.ib., p. 24) 

 

Na década seguinte, com a reorganização do INEP, os sistemas de avaliação da educação 

foram implantados e integrados ao financiamento das políticas e das reformas educacionais. 

Desde a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1996, também a estrutura do 

Ministério da Educação e suas políticas vêm sendo reformuladas nessa direção. Nos termos de 

Yazbeck (2007, p. 23): 

 

No Brasil, a avaliação da educação básica é um tema que assume importância e 

urgência nas discussões, visto que sua institucionalização deu-se a partir de 

1990, quando a Secretaria Nacional de Educação Básica destinou recursos para 

o primeiro ciclo do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico (Saeb). 

Essa foi a primeira de várias etapas avaliativas de larga escala, implementadas 

nos anos de 1993, 1995, 1997 e 2001, que foram sendo sucessivamente 

redimensionadas para atender a demanda cada vez mais complexa.  

 

Ações, programas e projetos passaram a ser desenvolvidos com a finalidade de melhoria da 

qualidade da educação pública em todo o país. Esse ativismo da política pública integrou as 

agendas dos municípios que, por solicitação do Ministério, têm tarefas e prazos a cumprir. Nas 

últimas três gestões federais foram implantados o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE 

Escola) e o Plano de Ações Articuladas (PAR), que ofereciam aos municípios as ações e áreas de 

atuação em projetos públicos de educação. O PDE Escola, apresentado pelo Ministério da 

Educação em 2007, é um programa de apoio à gestão escolar baseado no planejamento interativo, 



 

tendo como objetivo auxiliar as escolas públicas a melhorar sua gestão. Coloca à disposição dos 

municípios instrumentos de avaliação e de implantação de políticas de melhoria da qualidade da 

educação. Com o PDE, surge também o Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”. 

Instituído pelo Decreto 6.094, de 24 de abril de 2007, o Plano apresenta 28 metas que passam a 

integrar as agendas de políticas públicas instituídas em cada região. A partir da adesão, os 

municípios têm como tarefa elaborar o seu PAR, visto como a concretização das ações 

desenvolvidas pelas escolas e pelos municípios visando a consecução das metas estabelecidas no 

Todos pela Educação. O PAR é elaborado tanto no âmbito da gestão municipal quanto no das 

unidades escolares, e as verbas são enviadas às escolas com base nas ações propostas. Assim, a 

elaboração dos planos decorre das necessidades identificadas pelas escolas e, em consequência, 

das características de cada município, cabendo a elas a organização de processos constantes de 

avaliação das ações desenvolvidas.  

Hoje, pelas informações apresentadas pelo INEP, será realizada mais uma avaliação 

nacional para além das já conhecidas. Segundo informações prestadas pelo Ministro da 

Educação, Aloizio Mercadante, disponibilizadas na página desse órgão
2
, além da Avaliação 

Nacional da Educação Básica (ANEB) que é realizada ao final de cada ciclo do Ensino 

Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio, e da Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 

(ANRESC), mais conhecida como Prova Brasil, haverá a Avaliação Nacional de Alfabetização 

(ANA). Esta última será realizada por amostragem e tem como objetivo principal avaliar a 

qualidade, a equidade e a eficiência da educação brasileira conforme Portaria n. 482 de 7 de julho 

de 2013 que dispõe sobre o sistema de avaliação da educação básica.  

É necessário compreender os itens que são avaliados. No texto intitulado Evolução do 

Ensino Fundamental no Brasil – análises de estatísticas e indicadores educacionais, Gadotti e 

Romão (2000, p. 1) trazem algumas definições: 

 

Distinguimos indicadores de qualidade/equidade e indicadores quantitativos 

(taxa de analfabetismo, média de anos de estudos...). Apontamos indicadores de 

acesso, de permanência etc. que medem a eficiência do sistema. Os indicadores 

quantitativos devem permitir também a análise qualitativa. Destacamos os 

“indicadores de fluxo” e “indicadores de eficiência” do sistema educacional. 
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Eles indicam, por exemplo, a distorção série/idade, a repetência, a evasão, a 

promoção etc., isto é, o movimento, a sequência, a transição e a evolução do 

sistema. Finalmente, a análise de estatística e indicadores educacionais deve nos 

permitir fazer projeções e indicadores de tendências. 

   

Rever as ações e os projetos, reavaliar e traçar novos caminhos são as maneiras mais 

corretas de estabelecer novas ações e planos de trabalho. Por meio de indicadores traçados a 

partir de avaliações é possível elaborar propostas de intervenção de acordo com as reais 

necessidades, além do que tende a levar ao desenvolvimento de um trabalho coletivo, validando 

as informações prestadas nas pesquisas. A avaliação deve ser compreendida como um 

instrumento para que governos estabeleçam suas prioridades, definindo de forma coerente os 

investimentos que precisam ser feitos em seus sistemas educacionais. Segundo Abramowicz 

(1994, p. 82), 

 

[...] com certeza, uma das mais relevantes funções da avaliação é auxiliar o 

administrador na tomada de decisão, fornecendo informações. Nesse contexto, 

vemos a educação como desencadeadora de ações que visam a transformar a 

realidade social e a avaliação deverá, então, trazer a marca de um compromisso 

com essa realidade. 

 

A mesma autora, ao discutir propostas de avaliação de programas educacionais, apresenta 

uma definição sobre avaliação emancipatória: 

 

A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, 

análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. Destina-se à 

avaliação de programas educacionais ou sociais. Ela está situada numa vertente 

político-pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, 

libertador, visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de 

condicionamentos deterministas. O compromisso principal dessa avaliação é o 

de fazer com que as pessoas, direta ou indiretamente envolvidas em uma ação 

educacional, escrevam a sua “própria história” e gerem as suas próprias 

alternativas de ação. (id.ib., p. 88) 

Saul (2010) também nos traz importantes reflexões acerca da avaliação emancipatória. 

Segundo ela, este tipo de avaliação tem como base três vertentes teórico-metodológicas: 



 

a) avaliação democrática: surge como uma reação às avaliações burocráticas. O avaliador 

tem a função de ser o intermediário nas trocas de informação. É caracterizada pelo sigilo, 

negociação e acessibilidade. 

b) crítica institucional e criação coletiva: é o processo de investigação da realidade, na 

proposta de ação-reflexão, na conscientização do papel político e histórico de cada um. Essa 

vertente também é compreendida em seus três momentos: 

1- expressão e descrição da realidade: discussão, verbalização e problematização da 

realidade; 

2- crítica do material expresso: tomada de consciência da situação e da possível lacuna 

existente entre as propostas e as ações; 

3- criação coletiva: a possibilidade de redefinição das ações, que terá como instrumento sua 

inserção no projeto político pedagógico, propondo o repensar dessas ações; 

c) pesquisa participante: verificar a ação que seja voltada para as necessidades básicas da 

população, considerando seus desejos e potencialidades de conhecimento e de ação. 

Por essas definições podemos compreender o grande papel da avaliação na implantação e 

desenvolvimento das políticas públicas em educação. A ação política dá-se pelo fato de ser um 

instrumento de controle, acompanhamento e continuidade, já que está em um contexto político, e 

tem caráter pedagógico na medida em que reorganiza as ações e replaneja. Por estar situada em 

um cenário social, a avaliação é sempre política. E o grande desafio é de que seus resultados 

possam pautar a definição e implantação de novas políticas que corrijam rumos e persigam 

objetivos previamente formulados e definidos nos fóruns coletivos daqueles atores implicados. 

Dessa maneira, podemos ver na avaliação um caráter emancipatório, já que traz embutida a sua 

função de rever e mudar as ações desenvolvidas. 

Quando tratamos de uma avaliação emancipatória, não punitiva, Romão (2011, p. 9) 

complementa: 

Não se justifica mais uma avaliação punitiva. A avaliação numa concepção 

burocrática da escola sempre teve caráter disciplinar. O funcionamento da 

escola com essa nova estrutura colegiada exigirá uma nova forma de avaliar. 

Ela deverá necessariamente ser “dialógica”. Ela deverá ser dialógica tanto 



 

interna quanto externamente. Internamente, pois, se ela pode estabelecer seus 

objetivos, é ela que deve avaliar se está ou não atingindo-os. Externamente, isto 

é, nas relações que mantém com a comunidade, com a Delegacia de Ensino e 

com a Secretaria de Educação.     

 

O grande desafio apresentado, portanto, é identificar se as avaliações estão sendo utilizadas 

para o cumprimento de sua função, que é de pautar os rumos das políticas públicas, e se estão 

sendo desenvolvidas em ambiente participativo, em sua expressão dialógica. 

Diversos autores têm discutido avaliação, de modo que o debate do tema foi adotando 

características peculiares de acordo com os objetivos que a ela foram sendo designados. Pode-se 

dizer que ela constitui, hoje, um processo já instituído na rotina escolar. Realizada de formas 

diversas e com objetivos variados, ela traz consigo informações importantes para o trabalho da 

escola, tanto no seu espaço micro quanto no ambiente macro. Quando nos referimos ao micro, 

estamos pensando nas ações pontuais desenvolvidas pelas equipes pedagógicas das escolas no 

que se refere ao planejamento de suas atividades-fim, especialmente na elaboração do seu Projeto 

Político Pedagógico; já no macro, o enfoque é sobre as ações que se materializam em resposta a 

um cenário que está para além da realidade da unidade escolar, advindas das diretivas das áreas 

de gestão da educação e de outras instâncias do poder público que, em alguma medida, interferem 

no sistema educacional, assim como também se relacionam com as demandas das comunidades. 

É assim que,  

 

Estudar a política educacional envolve refletir não apenas sobre os aspectos 

macro da educação, ou seja, legislação, parâmetros, diretrizes, formação dos 

professores e financiamento, mas igualmente os aspectos micro, tais como as 

propostas pedagógicas, o dinheiro que chega à escola, a sua localização (...) 

engloba também a análise das diversas características internas, como perfil dos 

alunos, dos professores ou as necessidades pedagógicas (...), mas também 

envolve a análise do que é externo a ela. (SCHNEIDER, 2012, p. 20) 

 

A avaliação passa a ser usada também pela sociedade como uma forma de cobrar melhores 

resultados e efetividade dos serviços (RICO, 1998), e seus resultados podendo ser vistos como 

um termômetro. O mesmo autor nos traz outro conceito que integra a discussão sobre avaliação. 

Para ele, podemos ter avaliação de políticas e a análise de políticas públicas. A primeira refere-se 



 

à análise dos critérios que fundamentam e determinam uma política, apresentando o processo 

decisório para a escolha de determinada ação e os valores que por ela são destacados; a segunda é 

vista como “um exame da engenharia institucional” que busca rever os passos e compreendê-lo 

em um todo. Figueiredo e Figueiredo (1986 p. 108) também descrevem que 

 

 [...] a avaliação política é a análise e elucidação do critério ou critérios que 

fundamentam determinada política: as razões que a tornam preferível a qualquer 

outra [...] deverá contribuir para uma desejável quantidade e distribuição do bem 

estar. 

 

Para eles, as políticas públicas têm dois aspectos: 

a) gerar um produto físico, tangível e mensurável, e 

b) gerar um impacto, que tanto pode ser físico, tangível e mensurável quanto subjetivo, alterando 

atitudes, comportamentos e/ou opiniões. 

Comumente, ouvimos de educadores críticas à avaliação, o que amplia a necessidade de 

refletir sobre qual a compreensão que temos sobre ela. Como já tratado brevemente, a avaliação 

na educação surge com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento das políticas públicas e, 

consequentemente, de utilizar seus resultados para eventual reorientação dessa mesma política. 

Uma política pública tem como objetivo gerar um produto (físico ou intangível, isto é, de valor) e 

um impacto; assim, faz-se necessário avaliar o planejamento, a execução e os resultados para 

verificar se os objetivos foram alcançados (SCHNEIDER, 2012). Portanto, em muitos casos, 

avaliar é a maneira pela qual se busca garantir a qualidade da educação oferecida. Não que a 

avaliação traga a qualidade, mas avaliar representa uma estratégia para definir os caminhos que 

precisam ser trilhados para atingi-la. 

Quando pensamos no tema educação pública, pensamos no sistema escolar, nos processos 

de avaliação de que nos lembra Afonso (2009, p. 18): 

As modalidades de avaliação adoptadas por um sistema de formação têm 

sempre uma função de regulação, o que significa que a sua finalidade é sempre 

a de assegurar a articulação entre as características das pessoas em formação, 

por um lado, e as características do sistema de formação, por outro. 



 

Nessa mesma linha de reflexão, é ainda Afonso (2009, p.24) que destaca:  

 

A escola é, assim, a agência de socialização na qual as crianças experimentam 

pela primeira vez um sistema institucionalizado de diferenciação com base na 

realização individual, o qual procura incutir a aceitação das regras de 

competição próprias da estrutura social e econômica. 

 

Nesses termos, a avaliação da educação pode agregar desde interesses que visam, 

centralmente, a melhoria da qualidade da educação quanto pode atender a interesses “políticos”. 

Aqui se faz presente também a ideia da educação como uma mercadoria e o cidadão como aquele 

que acessa um produto. Essas concepções surgem no mesmo momento em que se amplia a 

inserção das organizações não governamentais na educação pública, na maior parte das vezes 

como resultado das “recomendações” dos organismos multilaterais. Nos últimos vinte anos, 

pudemos acompanhar o aumento da presença dessas organizações em diversos setores da 

sociedade em que há responsabilidade do setor público, notadamente na área da educação. Essa 

inserção, ao passo que é estimulada por tratados internacionais, induz a reflexões sobre o papel 

que deveria legalmente ser desempenhado pelo Estado e que passa a ser realizado por meio de 

“parceria” com essas instituições. Segundo dados do IBGE (2005), estavam registradas 338 mil 

fundações privadas e associações sem fins lucrativos, com um tempo médio de existência de 

cerca de 12 anos. Entre essas instituições, 2% atuam na defesa dos direitos e interesses dos 

cidadãos, 24,8% são instituições religiosas e 7,2% atuam nas áreas de saúde e educação.  Essas 

associações integram um outro setor de prestação de serviços, como descrito na Cartilha do 

Terceiro Setor (2007, p. 7) 

 

[...] em linhas gerais, o Terceiro setor é o espaço ocupado especialmente pelo 

conjunto de entidades privadas sem fins lucrativos que realizam atividades 

complementares às públicas, visando contribuir com a sociedade na solução de 

problemas sociais e em prol do bem comum. 

  

Essa discussão é necessária tendo em vista as dezenas de ações que, anteriormente 

formuladas e executadas pela estrutura estatal, passam a ser de responsabilidade de outras 



 

instituições que não são nem do setor estatal nem do setor mercantil, constituindo o que se 

convencionou chamar de terceiro setor. Fazer com que o cidadão veja a escola como uma 

prestadora de serviços prejudica a tão idealizada relação de referenciação mútua entre escola e 

família, assim como o ideal de gestão democrática com a participação de toda a comunidade 

escolar (na qual incluímos as famílias), além de outras bandeiras que vêm sendo defendidas ao 

longo dos anos como a qualidade social da educação. 

Na política educacional brasileira, avaliações que ultrapassem a sala de aula passam a ser 

importantes. Tratar de avaliação dos alunos possibilita a discussão de cunho pedagógico, mas 

exclusivamente na esfera individual; ela não traz informações seguras e definitivas para um 

diagnóstico de desempenho do sistema de ensino como um todo. Há, no entanto, processos 

avaliativos que se apresentam intrinsecamente relacionados aos conceitos de efetividade e 

eficácia. Arretche (1998, p. 3) explicita o conceito de avaliação de efetividade da seguinte forma: 

 

[...] por avaliação de efetividade, entende-se o exame da relação entre a 

implementação de um determinado programa e seus impactos e ou resultados 

(...) seu sucesso ou fracasso em termos de uma efetiva mudança nas condições 

sociais prévias da vida das populações atingidas pelo programa sob avaliação.  

 

 A autora ainda comenta que a dificuldade de uma avaliação de efetividade não está 

relacionada com questões metodológicas, mas com o objetivo de demonstrar que os resultados 

estão relacionados aos produtos oferecidos. Já sobre avaliação de eficácia, a mesma autora 

entende que 

[...] a avaliação da relação entre os objetivos e instrumentos explícitos de um 

dado programa e seus resultados efetivos. Esta avaliação pode ser feita entre, 

por exemplo, as metas propostas e as metas alcançadas pelo programa ou entre 

os instrumentos previstos para sua implementação e aqueles efetivamente 

empregados. A avaliação de eficácia é seguramente a mais usualmente aplicada 

nas avaliações de políticas públicas. Isto porque ela é certamente aquela mais 

factível e menos custosa de ser realizada. (id.ib.., p. 5)   

 

A autora esclarece suas reflexões quando apresenta sua compreensão sobre a avaliação de 

eficiência: “[...] entende-se a validação da relação entre o esforço empregado na implementação 

de uma dada política e os resultados alcançados.” (op.cit. p. 6) 



 

Figueiredo e Figueiredo (1986) entendem que a avaliação de processos visa a aferição da 

eficácia, evidenciando se o programa está sendo ou foi implementado de acordo com as diretrizes 

concebidas e se atingirá as metas apontadas. Para Rico (1998), a missão da avaliação no campo 

social é oferecer mecanismos para nutrir as ações, criando e buscando resultados e impactos que 

sejam vistos na qualidade de vida da população. 

Uma discussão que nos acompanha, dadas as avaliações advindas de organismos externos à 

escola, refere-se aos objetivos da avaliação e à utilização de seus resultados. Como nos revela 

Afonso (2007, p.11),  

 

[...] avaliação (principalmente sob a forma de exames externos estandardizados) 

é, como sabemos, um dos instrumentos que tem sido utilizado para introduzir 

lógicas de mercado nos sistemas educativos porque induz a concorrência entre 

estabelecimentos de ensino com recursos e possibilidades muito diferentes; 

incentiva a política de escolha, mesmo quando muitos não têm a possibilidade 

de fazer escolhas; (...) pode aprofundar as desigualdades sociais e gerar um 

novo "apartheid educacional”. 

 

 Contemporaneamente, é possível acompanhar o enfoque midiático positivo que é dado 

àquelas escolas que apresentam notas acima das médias estabelecidas e, inversamente, àquelas 

que apresentam médias baixas. As primeiras passam a ser vistas como as que ultrapassaram seus 

problemas e conseguiram atingir uma determinada qualidade, de acordo com os padrões 

definidos pelos órgãos responsáveis pela avaliação; as segundas constituem uma anti-referência 

de qualidade. Mas de qual padrão estamos falando? Quais os problemas que cercam as escolas? 

São os mesmos?  

 Propor uma avaliação única para todas as escolas vem acompanhado de uma contradição 

em relação a ideia de escola em que acreditamos. Falamos de uma escola cidadã, de uma escola 

que precisa reconhecer a sua cultura, envolver-se com sua comunidade e, a partir dela e com ela, 

elaborar seu projeto político-pedagógico, neste incluído tanto o currículo e os mecanismos de 

gestão democrática quanto as formas de avaliação permanentes da implantação e dos resultados 

desse projeto. Ocorre que, nos processos avaliativos, o currículo, as relações com as 

comunidades, a ausência de infraestrutura física e pedagógica adequadas são deixados de lado, já 



 

que são contabilizados apenas os resultados, estes auferidos sob o mecanismo das provas 

discentes e dos dados de fluxo: evasão e reprovação.  

Vianna (2003, p. 65) apresenta uma elucidação clara sobre a comparação equivocada que 

normalmente é feita com os resultados de avaliações que não consideram a realidade local e a 

cultura escolar: 

 

Quando ouvimos alguém dizer, por exemplo, que o desempenho de um aluno 

da 3ª série do ensino médio no vale do Gurupi corresponde ao desempenho de 

um aluno de 8ª série do ensino fundamental do vale do Itajaí, acreditamos que a 

comparação se faça simplesmente pelo hábito de comparar, pois dessa 

comparação nada efetivamente resulta, salvo maliciosos comentários de alguns 

segmentos da mídia, tendo em vista suas implicações. Como comparar um 

indivíduo que vive numa zona de economia extrativista, numa área de índices 

sociais comprometidos, com um outro sujeito de uma região com economia 

bem próxima da existente no primeiro mundo e com altos índices sociais 

positivos? 

 

Uma outra questão importante a ser refletida é a da avaliação posta como um caminho de 

homogeneização. Sabemos e acompanhamos como se dá a preparação das escolas para a 

realização de provas e testes externos padronizados. Formam-se nelas verdadeiros centros de 

treinamento visando atingir as melhores notas. Em razão disso, perguntamos: Qual é, 

essencialmente, o papel da educação? E qual a função dos currículos? Parece que eles só ficam 

no discurso, pois na prática todos desejam apenas as melhoras notas. Como nos diz Pérez Gómez 

(2001, p. 139), é preciso lembrar que 

[...] a competitividade entre as escolas, em prol do incremento da qualidade de 

resultados, numa sociedade intensamente baseada na desigualdade, não pode 

ser considerada senão como uma grotesca pantomima formal, destinada a 

justificar a reprodução educativa da desigualdade sob a aparência de igualdade 

de oportunidades, sob a camuflagem do esforço e mérito diferenciador.  

 

 

 A discussão sobre avaliação perpassa os corredores das escolas, as salas dos professores e 

os gabinetes das administrações públicas. Discutir é imprescindível, mas temos que atuar para 

que o objetivo fundamental da avaliação seja garantido: oferecer meios para repensar a prática, 

tanto no macro quanto no micro. Romão (2011, p. 93) oferece significativas reflexões sobre a 



 

avaliação como instrumento de mudança:  

 

A educação e a avaliação positivistas enfatizam a permanência, a estrutura, o 

estático, o existente e o produto; as construtivistas reforçam a mudança, a 

mutação, a dinâmica, o desejado e o processo. A educação e a avaliação cidadãs 

devem levar em consideração os dois polos, pois não há mudança sem a 

consciência da permanência; não há processo de estruturação-desestruturação-

reestruturação sem domínio teórico das estruturas – a reflexão exige “fixidades” 

provisórias para se desenvolver; não há percepção da dinâmica sem consciência 

crítica da estática; o desejado, o sonho e a utopia só começam a ser construídos 

a partir da apreensão crítica e domínio do existente, e o processo não pode 

desconhecer o produto para não condenar seus protagonistas ao ativismo sem 

fim e sem rumo.  

 

A avaliação passou a incorporar diversas definições e conceitos que, brevemente, 

buscaremos esclarecer. 

Avaliação formativa: voltada para o aperfeiçoamento de um processo. É utilizada para 

detectar problemas no processo ensino-aprendizado, para então elaborar métodos de ensino 

alternativos. Esse tipo de avaliação permite ao professor acompanhar a aprendizagem dos alunos 

e reajustar o percurso.  Na avaliação de programas, sua função é testar, rever e redefinir etapas, 

públicos, tempos e procedimentos, e é encontrável na avaliação criterial (Afonso, 2009), tendo a 

possibilidade de apoiar-se em diversos mecanismos para identificar a aprendizagem dos alunos e 

traçar novas ações. Pode ser vista como a possibilidade de ruptura de avaliações apenas de testes 

e que visam a certificação.  

Avaliação somativa: fornece dados para uma tomada de decisão. Na educação, ela está 

muito presente no momento em que as ações de formação de um aluno são transformadas em 

uma nota, em um único conceito.  

Avaliação diagnóstica: utilizada para detectar o nível de conhecimento dos estudantes, para 

traçar e elaborar ações de intervenção.  Ela pode também ser dita formativa, pois elabora 

caminhos para a formação dos alunos a partir das intervenções planejadas.  

Avaliação qualitativa: começa nos primeiros dias de atividade e se intensifica e se qualifica 

num processo de acompanhamento (DEMO, 1995). Nesse tipo de avaliação, o professor tem o 



 

compromisso de garantir condições para a aprendizagem do aluno. Para este, significa a garantia 

de seu direito à oportunidade de vivenciar o conhecimento. 

Avaliação institucional: tem por objetivo avaliar uma determinada instituição na sua relação 

com a sociedade, visando a melhoria da qualidade de seus resultados. A finalidade dessa 

avaliação deve ser a de apontar os pontos fracos e fortes de uma instituição que possibilitem 

transformação. Como nos diz Souza (2000, p. 1), esse tipo de avaliação permite a análise da 

efetividade da instituição educativa em sua função social. 

Avaliação criterial: visa apreciar o grau de aprendizagem a partir dos objetivos traçados 

para o ensino; traça a avaliação de cada aluno sem realizar comparações, facilitando o 

diagnóstico das dificuldades. (AFONSO, 2009)  

Avaliação emancipatória: caracteriza-se como um processo de descrição, análise e crítica de 

uma dada realidade, visando transformá-la (SAUL, 2010). Segundo a autora, a avaliação 

emancipatória tem dois objetivos básicos: oferecer condições para a mudança e favorecer a 

consciência crítica dos envolvidos, levando-os a compreender o momento histórico em relação 

com sua formação pessoal. Os conceitos básicos envolvidos nesse tipo de avaliação são a 

emancipação (consciência crítica da situação e elaboração de alternativas para a solução), decisão 

democrática (envolvimento de todos que participam do programa ou projeto) e transformação 

crítica educativa (mudanças que foram geradas de forma coletiva). Uma avaliação emancipatória 

aborda as questões de identificação/descrição, análise/reflexão e, portanto, pretende transformar o 

que foi identificado como elemento não condizente ou não desejável. Propõe a avaliação como 

processo de formação educativa que busca refletir sobre as questões e traçar caminhos de 

mudança.  

 Faria (1998) resume e reorganiza os estudos em avaliação em pelo menos quatro tipos: 

- avaliação ex-ante, que se refere ao levantamento das necessidades que orientarão a formulação e 

a implementação de programas, definindo objetivos, aplicação, caracterização e necessidades; 

- o segundo trata de atividades direcionadas ao acompanhamento e monitoramento dos 

programas, possibilitando a adequação entre os planos e sua execução, avaliando a eficiência, 

monitorando, intervindo e corrigindo as ações; 

- um terceiro tipo, caracterizado como avaliação formativa, de processo ou de eficácia, 

acompanha e verifica o desempenho dos programas, visando seu aprimoramento; 



 

- o quarto, de caráter somativo, denominada de resultado ou ex-post, possibilita a comparação 

com outros programas e a escolha das melhores ações para as metas de médio e longo prazo 

apresentadas. 

 A avaliação participativa também passa a ser discutida como um caminho para a avaliação 

das políticas públicas. Carvalho (1998, p. 89) relata que 

 

A avaliação participativa ganha destaque pelo seu uso frequente na avaliação 

institucional ou de programas sociais. (...) torna-se procedimento rico dado que 

sua realização é partilhada com os agentes e beneficiários (no programa ou na 

instituição) permitindo para além de uma apropriação reflexiva e socializada 

entre os diversos sujeitos da ação em movimento.   

 

 

 A mesma autora complementa que a avaliação participativa possibilita pôr em debate a 

diversidade de opiniões, valores e expectativas, e torna os sujeitos partícipes da avaliação. Ela 

também pode ser dita como ex-post, ou seja, aquela realizada ao término de uma ação. Surge no 

caminhar da pesquisa-ação, tendo como eixo metodológico o envolvimento e a participação dos 

formuladores, gestores, implementadores e beneficiários. A avaliação participativa, para este 

autor, busca atingir dois objetivos centrais: 

- incorporar os sujeitos implicados nas ações públicas, trazendo ao debate avaliativo a 

diversidade de opiniões; 

- desencadear um processo de aprendizagem social acrescentando novas informações que antes 

estavam departamentalizadas. 

 Gatti (2006, p. 11) expõe, em seus estudos, quatro tipos ou modelos de avaliação 

institucional: 

1. os descritivos: quando se coleta dados geralmente por meio de questionários, traçando o 

perfil da instituição; 

2. os descritivo-analíticos: em que se procura comparar ou cruzar variáveis referentes aos 

processos internos e aos produtos; 

3. os reflexivo-interpretativos: a partir de fundamentos descritivos ou analíticos, apresentam 

diferentes interpretações, traduzindo significados e relevâncias com base em referências  

sociocientíficas e culturais, utilizando formas diversificadas de coleta de dados como 

entrevistas e estudos de caso; 



 

4. os reflexivo-participativos: apoiam-se nas premissas e nos modos de coleta da avaliação 

participativa, que envolve situações de diálogo e reflexão contínuas, formas e processos 

de desenvolvimento das diversas atividades institucionais e vários segmentos co-

partícipes nos processos dialógicos de reflexão e interpretação das representações e 

significados dessas ações e de seu impacto percebido ou possível.   

Segundo a autora, uma modalidade não exclui a outra e, nas práticas institucionalizadas, os 

modelos mais comuns são os dois primeiros, mas os dois últimos representam as formas de 

trabalho que mais se coadunam com as novas proposições de avaliação institucional. Na 

modalidade 4, o termo também utilizado é learning process (processo de aprendizagem), 

característica fundamental de uma proposta participativa. Um dos riscos da avaliação 

participativa é de que seus resultados alcancem somente uma área periférica, ou seja, não 

legitimem as discussões de caráter sistêmico. Por outro lado, ela permite apreender os resultados 

imediatos e mediatos.  

Com essa breve descrição, podemos identificar semelhanças e diferenças nas avaliações 

acima apresentadas. Como nos informa Gadotti, no prefácio ao livro de Demo (1995), a avaliação 

não é apenas uma prática instrumental, mas uma questão política: é possível localizar as 

avaliações e os momentos históricos em que foram instituídas em nosso país. Sua função pode ser 

de controle, de regulação, de acompanhamento, de punição, de reflexão e de instrumento para 

intervenção. Para Martins (1993), as avaliações diagnóstica, formativa e somativa são quase 

indissociáveis, estando presentes no dia a dia da educação. A avaliação diagnóstica e a formativa 

integram o conceito da avaliação emancipatória, na medida em que propõem não só reconhecer e 

descrever a realidade, mas transformá-la. É nesse momento que a avaliação emancipatória se 

diferencia, por propor uma ação de transformação com a participação dos agentes envolvidos na 

ação.  

Portanto, avaliar implica reconhecer e definir com qual perspectiva de avaliação estamos 

trabalhando. Ora, se a discussão acima apresentada trata da importância da avaliação como um 

instrumento tanto para a elaboração das ações quanto para a definição e acompanhamento de 

políticas públicas, partilhamos a convicção de que ela precisa focar-se numa perspectiva 

emancipatória.  

 

A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, 

analise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. Destina-se à 



 

avaliação de programas educacionais ou sociais. Ela está situada numa vertente 

político-pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, 

libertador, visando provocar a critica, de modo a libertar o sujeito de 

condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta avaliação é o 

de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação 

educacional escrevam sua “própria história” e gerem as suas próprias 

alternativas de ação. (SAUL, 2010, p. 65) 

 

 Tratar de uma avaliação na perspectiva emancipatória significa concebê-la como um 

processo, ou seja, compreender a realidade, refletir sobre ela e (re)criá-la. Sob esse entendimento, 

ultrapassa-se a ideia de uma avaliação estanque, sem movimento, apenas para a elaboração de 

relatórios descritivos. Nos termos de Saul (op.cit.), os relatórios são importantes, mas a avaliação 

emancipatória busca envolver os sujeitos no processo com base numa relação coletiva e 

colaborativa que foque a mudança.  

 Para alguns autores, a pesquisa é necessária durante a implantação de programas e ações; 

para outros, ela se faz necessária após a implementação dos programas, para identificar 

resultados. Saul (1980, p. 20) integrou um grupo de pesquisa e discussão sobre o papel da 

avaliação na implementação de ações, da qual estabeleceu duas definições: 

- modelos tecnocratas, no qual o planejamento é concebido como ponto de partida e de 

chegada e a avaliação e a pesquisa enquanto ponto de passagem; 

- modelo sincrônico científico: nesse modelo, todas as etapas de planejamento de um 

programa inovador estão sob o controle de avaliações. A pesquisa é concebida como um ponto de 

partida e de chegada e a avaliação, um ponto de passagem, de intersecção. 

As definições acima apresentadas trazem conceitos já citados neste trabalho. Uma ideia que 

é reforçada refere-se à necessidade de uma pesquisa inicial, isto é, para implantar políticas e 

ações públicas devemos partir de uma necessidade identificada. Essa identificação refere-se não 

apenas às relações estabelecidas, no caso da educação, as que se dão dentro do tempo-espaço da 

escola, mas também na relação desta com a sociedade. De acordo Grinspun (2001, p. 228):  

[...] avaliação institucional é um processo que tem por objetivo avaliar uma 

instituição especifica, em termos de sua realidade e de suas relações com a 

sociedade, a partir de determinados critérios e valores, visando a melhoria 

qualitativa de seus resultados. Ela deve rever e aperfeiçoar o projeto politico-

pedagógico da instituição, através da pertinência e relevância das atividades 

desenvolvidas na área pedagógica e administrativa.  



 

Compreender a relação de uma escola com sua comunidade significa reconhecer os atores 

que a integram, validando suas ideias e conceitos, traçando novos caminhos na direção da escola 

que queremos. Há que se compreender também a importância desses agentes na realização das 

avaliações do equipamento público escolar. Nessa esteira, identificamos um outro conceito que 

pode integrar uma avaliação institucional, a dialogicidade, que estabelece que a avaliação não 

deve ser uma descrição dos erros, mas uma reflexão conjunta, problematizadora (ROMÃO, 

2011). Chwif (2002, p. 458), com apoio em Gardinier, esclarece que 

  

[...] costuma-se classificar o termo "avaliação institucional em duas categorias: 

a avaliação institucional "formativa" e a "somativa" (GARDINIER, 1994). A 

primeira é voltada ao aperfeiçoamento de um processo e a segunda fornece 

dados para uma tomada de decisão. 

  

 Processos de avaliação, como já apresentado, perpassam os momentos da nossa vida, 

tenhamos ou não consciência disso; integram o desenvolvimento do homem como ser. Romão 

(2002, p.53) destaca a visão de Paulo Freire sobre avaliação: 

Como destacava Paulo Freire, o homem, como ser incompleto, inacabado e 

inconcluso que é, só inicia o processo de plenificação, de acabamento e de 

autoconclusão de sua humanidade no momento em que toma consciência 

daquela incompletude. O processo de desalienação inicia-se, então, com a 

consciência dos próprios limites, ou com a apreensão crítica da própria 

realidade alienada. Essa conscientização nada mais é do que um profundo 

processo de auto-avaliação. 

  

A discussão sobre Escola Cidadã e a busca por integrar as concepções e as ações que estão 

envolvidas nessa definição também impõem a necessidade de uma avaliação. Como nos esclarece 

Gadotti (2004), a Escola Cidadã preocupa-se com a construção de um novo currículo. Ora, essa 

construção pressupõe a participação daqueles que da escola fazem parte, opinando, refletindo e 

avaliando os processos. Utilizando-se da participação dos envolvidos na escola, por meio das 

avaliações institucionais, podemos dizer que as políticas públicas que dali surgirem estarão mais 

humanizadas.  

Ainda na linha dos conceitos de Escola Cidadã, Gadotti (2010, p. 3) complementa: 



 

Podemos falar de Escola Cidadã e de Cidade Educadora quando existe diálogo 

entre a escola e a cidade. Não se pode falar de Escola Cidadã sem compreendê-

la como escola participativa, escola apropriada pela população como parte de 

apropriação da cidade a que pertence.  

 

Para contribuir com a discussão sobre avaliação institucional, trazendo reflexões sobre a 

atualidade e apresentando o desafio de integrar as avaliações nas definições das políticas 

públicas, Capelletti (2010, p.27) assevera que: 

 

Atualmente, embora haja pluralidade de estudos e investigações sobre a escola 

e na escola com produção de „massa crítica‟ importante para alicerçar uma 

reflexão teórica e metodológica consistente, verifica-se que ainda não foi 

apropriada o suficiente para provocar avanços nas formas de gestão, um entre 

tantos fatores fundamentais rumo à autonomia.  

 

Outro desafio que nos é apresentado, seja para o desenvolvimento das políticas públicas, 

seja para o uso das avaliações, é apresentado por França e Filho (2008, p.330): 

 

O distanciamento entre os objetivos formulados e os resultados alcançados na 

adoção de políticas públicas pode ser amenizado a partir da compreensão das 

especificidades dos territórios. Apesar de essa constatação parecer 

demasiadamente óbvia, o histórico das políticas de fomento ao 

desenvolvimento local e regional reitera a necessidade de rever a forma como 

essa relação tem sido construída. 

 

Pensar em uma avaliação que tenha como principio a reformulação das ações traz a 

esperança de mudança. Para Freire (2005, p.95), “(...) se o diálogo é o encontro dos homens para 

ser mais, não pode fazer-se na desesperança. Se os sujeitos do diálogo nada esperam do seu 

quefazer, já não pode haver diálogo. O seu encontro é vazio e estéril. É burocrático e fastidioso.”  

A definição de avaliação que, cremos, pode descrever ainda melhor os itens apresentados, 

podem ser descrita com o aporte de Bloom et al (1983, p. 8), para quem avaliação é: 



 

1 - um método de coleta e de processamento dos dados necessário à melhoria da 

aprendizagem e do ensino. 

2 – aquela atividade que inclui uma grande variedade de dados, superior ao rotineiro exame 

escrito final. 

3 – aquela atividade que auxilia no esclarecimento das metas e objetivos educacionais 

importantes e consiste num processo de determinação da medida em que o desenvolvimento do 

aluno esteja se processando da maneira desejada. 

4 - um sistema de controle de qualidade pelo qual se pode determinar, a cada passo do 

processo ensino-aprendizagem, se ele está sendo eficaz ou não; e caso não o esteja, que mudanças 

devem ser feitas a fim de assegurar sua eficácia antes que seja tarde demais. 

5 – instrumento da prática educacional que permite verificar se procedimentos alternativos 

são igualmente eficazes na consecução de uma série de objetivos educacionais. 

Como ilustra Gatti (2006, p. 10), a pesquisa como instrumento de avaliação 

Só ajuda em reais avanços socioeducacionais quando estas questões são 

consideradas em uma perspectiva que incorpore esses novos conceitos, 

conduzindo à escolha de meios e instrumentos avaliativos, que sejam utilizados 

de tal forma que possam levar à construção de visões mais integradas acerca de 

seu percurso histórico-institucional, em seus envolvimentos concretos. 

Tendo tais reflexões por base, faz-se necessário identificar o conceito de meta avaliação. 

Falar de meta-avaliação significa propor uma avaliação de avaliações desenvolvidas e pode se 

dirigir a projetos, ações ou programas. Sobre este termo, criado por Orata em 1940 e 

posteriormente definido por Scriven como meta-avaliação em 1969
3
, Letichevsky (2007 p.16) 

nos apresenta uma definição: 

 

[...] meta avaliação é um termo que foi introduzido por Michael Scriven, em 

1969, que significa avaliação da avaliação. Ela busca responder em que medida 

uma avaliação tem qualidade em termos de ser útil, viável, ética e precisa. 

 

                                                 
3
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Realizar uma meta avaliação significa adentrar a um vasto campo de informações, ou seja, 

verificar e assegurar a qualidade da avaliação. A proposta de uma meta-avaliação faz-se presente 

como um instrumento para identificar os caminhos, os passos, os problemas e as possíveis 

soluções apontados ao longo do período em foco. 

 

[...] a meta avaliação formativa, cujo inicio deve coincidir com o da avaliação 

ou até mesmo com o planejamento dela é conduzida ao longo do processo 

avaliativo. Sua principal finalidade é fornecer informação útil e precisa à equipe 

responsável por conduzir o processo avaliativo que está sendo submetido à 

meta-avaliação, com finalidade de melhorá-lo, enquanto ainda está em curso. A 

meta avaliação somativa é realizada ao término do processo avaliativo. Seu 

objetivo é apresentar respostas conclusivas sobre seu mérito e sua relevância 

(ou impacto) para os contratantes, usuários e demais interessados, e sobretudo 

dar credibilidade ao processo avaliativo e aos resultados finais que este gerar. 

(LETICHEVSKY, 2007, p.16) 

 Sobre o tema, nos termos de Gatti (2006, p. 10), temos que: 

As discussões metavaliativas sobre a avaliação institucional indicam que essa 

modalidade de avaliação tem algumas peculiaridades importantes a serem 

consideradas, porque envolvem questões não apenas técnico-científicas ou de 

produtos, mas aspectos de gestão e relacionais, aspectos de inserção social e de 

vocação, uma vez que seu eixo é o estudo da efetividade. 

 

Na pesquisa aqui pretendida, o universo a ser pesquisado, bem como os dados a serem 

trabalhados, trazem informações multidimensionais de avaliações educacionais desenvolvidas em 

2010, 2011 e 2012. Assim, temos três anos de informações colhidas entre profissionais que 

integram as escolas daquela cidade, daquele sistema municipal de Educação Básica. 

A presente pesquisa tem suas bases conceituais estabelecidas numa prática de escola 

cidadã. Dessa forma, com base nos conceitos de avaliação apresentados, tratará mais 

especificamente da avaliação emancipatória, participante e dialógica. Tais conceitos integram 

tanto a avaliação inicial proposta nos anos de 2010 a 2012 na rede municipal de Educação de 

Osasco, quanto esta pesquisa e sua análise.  

 

 



 

CAP. 3. GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA BÁSICA 

 

Como apresentado no capítulo anterior, a avaliação surge como estratégia de revisão e 

atualização de políticas públicas em educação. Dessa forma, ela passa a ser vista como um 

instrumento que permitirá a todos os envolvidos nas atividades escolares – gestores, professores, 

estudantes, funcionários e famílias – apontar os problemas e refletir sobre as possíveis soluções. 

Quando pensamos na participação de todos esses atores, na busca de caminhos para melhorar a 

educação, podemos relacionar tal concepção ao conceito de gestão compartilhada e de autonomia 

da escola. Azanha (1993, p. 37) nos traz uma provocação: 

 

Quem, no Brasil de hoje, teria a ousadia de colocar-se contra a autonomia da 

Escola ou de por em dúvida a convivência de sua gestão democrática? Quem 

teria a temeridade de afirmar que a insistência na participação comunitária na 

vida da Escola pode ser, em alguns casos, uma insensatez pedagógica? No 

entanto, não é difícil mostrar que, muitas vezes, essas palavras “sagradas” 

transformaram-se em meros slogans e não numa indicação de soluções. 

 

  

A provocação acima apresentada está presente nos discursos dos professores e educadores 

de hoje, deixando no ar algumas questões: Será que buscamos e trabalhamos por essa gestão 

democrática? Até que ponto a administração pública oferece caminhos e instrumentos para que a 

escola desenvolva sua autonomia e exercite a gestão compartilhada? Será que nós, educadores, 

compreendemos esses conceitos e estamos aptos a desenvolvê-los? Paro (2005, p.10), também 

aponta uma provocação: 

 

[...] uma coisa é expressar a crença de que na medida em que consiga, na forma e 

no conteúdo, levar as camadas trabalhadoras a se apropriarem de um saber 

historicamente acumulado e desenvolver a consciência critica, a escola pode 

concorrer para a transformação social; outra coisa bem diferente é considerar que 

a escola que aí está já esteja cumprindo essa função.  

  

Para iniciar tal reflexão, precisamos descrever o que tais conceitos significam: autonomia e 

gestão democrática. Iniciamos com a formulação de Gadotti (2003, p.10), para quem 

   



 

A palavra autonomia vem do grego e significa capacidade de autodeterminar-se, 

de auto-realizar-se, de “autos” (si mesmo) e “nomos” (lei). Autonomia significa 

autoconstrução, autogoverno, A escola autônoma seria aquela que se 

autogoverna. Mas não existe uma autonomia absoluta. Ela sempre está 

condicionada pelas circunstâncias, portanto a autonomia será sempre relativa e 

determinada historicamente.  

 

 

Nos registros do curso do Programa de Formação para Dirigentes Municipais de 

Educação (PRADIME, 2006), oferecido pelo Ministério da Educação a dirigentes municipais de 

educação, temos a seguinte definição de gestão democrática: 

 

Segundo o Dicionário “Novo Aurélio da Língua Portuguesa, Século XXI” 

(1999, p. 985), gestão origina-se da palavra latina gestione e se refere ao ato de 

gerir, gerenciar, administrar; a palavra democracia tem sua origem na palavra 

grega demokratia e significa governo do povo, soberania popular, ou seja, 

regime político baseado nos princípios da soberania popular da distribuição 

eqüitativa do poder e da independência dos três poderes: Legislativo, Judiciário 

e Executivo. Esse tipo de regime de governo se caracteriza pela liberdade do ato 

eleitoral, isto é, pela vontade livre do ato eleitoral, pela divisão e pelo controle 

dos poderes de tomada de decisão e de execução. Democracia é o “governo do 

povo, pelo povo e para o povo”. Neste sentido, são democráticos o governo, a 

gestão e as pessoas que se pautam pelo interesse do povo, decidem e executam 

as decisões com sua participação ativa. O termo democracia é polêmico desde a 

sua origem na Grécia antiga, no século de Péricles, em Atenas, 

aproximadamente no século IV antes de Cristo. Seu sentido tem mudado ao 

longo dos anos, conforme os diversos estágios culturais e políticos dos povos.  

 

 

Assim, podemos compreender que falar de gestão democrática nas escolas significa tratar 

de um gerenciamento realizado por aqueles que as integram e estão envolvidos nas suas 

atividades-fim; são os diversos agentes que têm por função e profissão gerir pedagógica e 

administrativamente o espaço-tempo escolar. Implica a participação dos envolvidos nas decisões 

e na construção dessa escola, com a qualidade social requerida, que em larga medida resulta das 

relações abertas e democráticas entre tais atores; impõe, por fim, uma articulação efetiva e, o 

mais que possível, orgânica entre escola e seus grandes usuários/beneficiários: a comunidade, as 

famílias, os outros serviços públicos, a cultura social de que faz parte (PÉREZ GÓMEZ, 1998). 

Dessa forma, é imprescindível conhecer o papel da escola e sua função social, e não apenas 

reconhece-la como espaço de mera transmissão de conhecimentos. É Gadotti (2004, p. 35) quem 



 

esclarece que “[...] a autonomia e a gestão democrática da escola fazem parte da própria natureza 

do ato pedagógico. A afirmação deste autor nos remete à reflexão de que a autonomia e a gestão 

democrática fazem parte do ato pedagógico quando assumimos que o papel da escola é de formar 

a personalidade humana em suas máximas possibilidades e que as pessoas a formam quando se 

tornam sujeitos do ato – então, autonomia e gestão compartilhada constituem o modo de ser da 

escola. A gestão democrática da escola é, portanto, uma exigência do seu projeto político-

pedagógico”. Ao se falar de projeto e da ação educacional, dirigimos nossos olhares para as ações 

em sala de aula. Compreendemos que a gestão da educação se dá em todos os espaços da escola, 

mas é na sala de aula onde por meio do projeto político pedagógico e da ação pedagógica que se 

torna possível a tomada de decisões e o estabelecimento de novas políticas. (FERREIRA, 2011)  

Essas são, no entanto, definições parciais, pois dizem respeito às dimensões endógenas das 

unidades escolares. Tratar de gestão democrática vai além do gerenciamento de algo: significa 

também a garantia da não discriminação, da possibilidade de fala, de escuta de todos que têm 

interesse no fazer da escola. E isso inclui grupos sociais, comunidade local e instituições que se 

relacionam, diretamente ou indiretamente, com os processos educativos que nela se realizam, 

chamados modernamente de stakeholders
4
. Impõe a garantia de que a escola passará a 

compreender as diferenças, identificá-las e trabalhar com elas, relacionar-se com a comunidade à 

qual serve segundo suas funções precípuas, que são a produção e disseminação do conhecimento, 

atenta aos saberes que, existentes nas comunidades, adentram à escola por meio, principalmente, 

dos estudantes e de suas famílias, utilizando-os como matéria-prima da pedagogia escolar.  

A proposta de que o conceito de gestão democrática fosse integrado às discussões da/na 

escola surgiu após manifestações dos educadores e dos movimentos sociais, tendo sido 

incorporada à Constituição Federal de 1988 no seu artigo 206, inciso VI. Já na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional 9394/96, esse mesmo conceito é apresentado no artigo 3, inciso VII. 

No artigo 14 são apresentados os princípios da gestão escolar: 

 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

 

                                                 
4
 “Importado” da área da Administração, stakeholders são os interessados, ou impactados, pelos projetos e ações das 

escolas e que estão fora do trabalho técnico-pedagógico da instituição.   



 

 Quando falamos em gestão democrática logo pensamos em participação. Fomos criados sob 

a influência de conceitos individualistas, e a escola os representa pelo fato de se ter organizado 

com base em modelos elitistas e excludentes. Ao longo dos anos, a escola foi se reestruturando 

para receber a todos os alunos, por meio de políticas governamentais de acesso e de incentivo à 

permanência na escola. Mas de que forma essa permanência se dá? Será que além de matrícula a 

escola consegue oferecer reflexão de mundo, de sociedade? Como o estudante participa das 

discussões e internaliza os conceitos e princípios de uma educação escolar pautada em relações 

democráticas de ensino e de gestão?  

 Tratar de gestão democrática não se resume à administração financeira da escola, já que 

esta segue, geralmente, as regras e determinações dos órgãos públicos. Falar de gestão 

democrática na escola significa comprometer os envolvidos nas questões pedagógicas com a 

reflexão sobre os problemas e potencialidades que ela apresenta, com vistas a agir para a 

melhoria da qualidade desse tempo-espaço da educação. E esse é um movimento e uma atitude 

que só se perfaz totalmente com o estabelecimento de vínculos com o entorno societário que 

circunda a escola e que representa o solo cultural de onde advêm os educandos, com a necessária 

lembrança de que educação é um fenômeno que vai além da escola, pois ocorre em todos os 

espaços sociais.  

 Por isso, para essa mudança de concepção e, em consequência, de postura na gestão de uma 

escola, torna-se imprescindível, como nos informa Gadotti (2004), uma mudança de mentalidade 

que vise deixar de lado a ideia de que a escola é tão somente uma estrutura de reprodução do 

poder e do saber. Cabe tomá-la como uma conquista da comunidade, cujos cidadãos abandonam 

a posição de meros receptores, de clientes, para compreender o seu papel de corresponsáveis pela 

educação de seus filhos e da comunidade. Voltamos a nos valer de Gadotti (1997 p.15), que nos 

revela distinções conceituais importantes: 

 

Autogestão não é participação, pois participar significa engajar-se numa 

atividade já existente com sua própria estrutura e finalidade. A autogestão visa 

à transformação e não à participação. Autogestão também não se confunde com 

a co-gestão, pois essa significa direção conjunta de uma empresa, mantendo-se 

a mesma estrutura hierárquica. 

 

 

 Ao pensarmos em escola pública, deveríamos pensar, obrigatoriamente, que ela pertence 

àqueles que dela fazem parte e que o termo “público” surge apenas como uma forma 



 

conceitualmente menos polêmica de dizer que é estatal. Assim, gestão democrática de escola 

pública só se torna possível na medida em que a equipe de uma unidade educacional compreenda 

que tal ação é importante e, a partir daí, organize-se com base nesse princípio; mais que isso, que 

viva o princípio democrático internamente e nas suas relações exógenas. Dizer, na forma legal, 

que a participação é importante não a garante; é preciso permitir que espaços sejam criados para 

que ela seja garantida. Nessa discussão, Paro (2005) avalia que parece existir na escola um 

sentimento de que todos integram uma grande família, fazendo com que não sejam discutidos os 

conflitos e problemas e que se difunda a crença de que a responsabilidade da participação é de 

todos que a integram sem que haja o esclarecimento, a apresentação dos problemas e questões 

escolares de toda ordem, ou seja, a ideia de que todos podem participar, mas que não são 

chamados para tal participação. Para efetivação da gestão democrática, é fundamental que os 

professores compreendam o seu papel político na formação da cidadania e, portanto o papel da 

escola na criação de uma sociedade fundada na desalienação das classes subalternas, na 

democracia, na igualdade social vinculada à liberdade e à felicidade (FERREIRA, 2006).  

 Segundo Gadotti (2004, p. 35), existem pelo menos duas razões que justificam a 

implantação da gestão democrática na escola pública: 

 

1) A escola deve formar para a cidadania e, para isso, ela deve dar o 

exemplo. A gestão democrática da escola é um passo importante no 

aprendizado da democracia. A escola não tem um fim em si mesma. Ela está a 

serviço da comunidade. Nisso, a gestão democrática da escola está prestando 

um serviço também à comunidade que a mantém. 

2) A gestão democrática pode melhorar o que é especifico da escola, isto é, 

seu ensino. A participação na gestão da escola proporcionará um melhor 

conhecimento do funcionamento da escola e de todos os seus atores; 

proporcionará um contato permanente entre professores e alunos, o que leva ao 

conhecimento mútuo e, em conseqüência, aproximará também as necessidades 

dos alunos dos conteúdos ensinados pelos professores. 

 

 

Gadotti e Romão (2004, p. 44) contribuem para o debate quando asseveram que,  

 

 
No Brasil, o tema da autonomia da escola encontra suporte na própria 

Constituição, promulgada em 1988, que institui a “democracia participativa” e 

cria instrumentos que possibilitam ao povo exercer o poder “diretamente” 

(art.1º). No que se refere à educação, a Constituição de 1988 estabelece como 

princípios básicos: o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas” e a 

“gestão democrática do ensino público” (art. 206). Esses princípios podem ser 

considerados como fundamentos constitucionais da autonomia da escola. 



 

Tratar de gestão democrática e de autonomia não é simplesmente dizer que os espaços para 

os encontros e as discussões existem, e que o problema está em que as pessoas não participam. 

Implica conquistar todos os envolvidos e reconhecer as demandas da escola, para, juntos, 

trilharem caminhos que possibilitem a participação. Como tratado por Paro (2011), não é somente 

abrir a escola, mas democratizar as relações em seu interior e deste com o entorno comunitário. 

Essa democratização não se dá apenas na esfera administrativa da escola: inclui as ações 

pedagógicas e a relação dos professores com os alunos e com a comunidade. Para os professores, 

a elaboração coletiva do Projeto Político Pedagógico e a participação nos conselhos representam 

espaços para se compreender e vivenciar a gestão democrática. Para os alunos, pode-se dizer que 

os espaços nos conselhos, nos grêmios, na representação de sala, em processos de auto-avaliação 

e na definição do currículo e do PPP garantiriam a efetiva gestão democrática. E para os gestores 

a possibilidade de estabelecer uma integração entre todos os que da escola fazem parte é a 

possibilidade de efetivar uma gestão democrática.   

É ainda Ferreira (2011, p. 172) quem reforça que, na escola, 

 

A gestão democrática da educação concretiza-se na prática, quando se tomam 

decisões sobre todo o projeto político-pedagógico; sobre as finalidades e os 

objetivos do planejamento dos cursos, das disciplinas, dos estudos, do elenco 

disciplinar e dos respectivos conteúdos; sobre as atividades dos professores e 

dos alunos, necessárias para sua consecução; sobre os ambientes de 

aprendizagem, os recursos humanos, físicos e financeiros necessários, os tipos, 

os modos e os procedimentos de avaliação e o tempo para sua realização. É 

quando se organiza e se administra coletivamente todo esse processo que se está 

realizando a consubstanciação do projeto político pedagógico.  

 

 

Sobre os objetivos que precisam ser tratados para a real implementação de uma gestão 

democrática, Paro (2011, p. 30) inclui a  

 

1) busca de uma possível direção colegiada da escola, com vistas à 

distribuição do poder da forma mais democrática possível; 2) configuração 

de uma estrutura didática da escola fundamental em conformidade com os 

mais recentes avanços e contribuições das ciências com relação ao 

desenvolvimento da criança e do adolescente; 3) redimensionamento do 

currículo da escola fundamental de modo a abarcar a cultura em suas 

múltiplas dimensões para dar conta da formação integral da personalidade 

dos educandos; 4) atenção e cuidado para com o trabalho docente, pelo 

oferecimento das condições exigidas pela natureza do trabalho pedagógico 

e pela implementação de formas coletivas de planejamento, execução e 



 

avaliação desse trabalho; 5) afirmação da autonomia dos educandos para 

aprender e dimensionamento da conseqüente autonomia que se lhe deve 

proporcionar para participar das tomadas de decisões escolares; 6) 

implementação de medidas que tornem possível e estimulem a efetiva 

integração da comunidade à escola pública fundamental. 

 

 

Verifica-se que a implementação de uma gestão democrática se dá nos seguintes níveis: 

- na gestão democrática com vistas a uma direção colegiada; 

- na elaboração e definição de ações para o desenvolvimento do currículo e que tenha relação 

com a cultura; 

- no trabalho em parceria dos professores para a elaboração de planos e projetos coletivos; 

- nos espaços voltados à participação dos alunos nas tomadas de decisão; 

- na integração com a comunidade. 

 É ainda Paro (2005) que nos relata que a escola que temos hoje, inserida em um sistema 

hierárquico, coloca o poder nas mãos do diretor. Passa a existir, então, uma contradição: se o 

diretor é a autoridade máxima na escola, dentro do sistema ele é aquele que tem de cumprir a lei e 

a ordem a partir dos direcionamentos governamentais. Por um lado, o diretor é o responsável pela 

gestão dos recursos, por outro, sua falta de autonomia perante os superiores o põe numa situação 

delicada diante da equipe escolar. Nessa situação, impotente em relação ao sistema e, em razão 

disso, limitando a participação de sua equipe escolar, temos um circulo vicioso.  

 Alguns condicionantes internos para a participação da população na gestão da escola 

pública são arrolados por Paro (2005):  

- as condições de trabalho ou os condicionantes materiais da participação; 

- os condicionantes institucionais; 

- os condicionantes político-sociais: os interesses dos grupos dentro da escola; 

- os condicionantes ideológicos da participação. 

 Especificamente sobre a participação da comunidade, Paro (op.cit.) apresenta outros 

condicionantes: 

- as condições objetivas de vida e a participação; 

- os condicionantes culturais ou a visão da população sobre a escola e sobre a participação; 

- os condicionantes institucionais da comunidade: mecanismos coletivos de participação. 

 Para Veiga (2011, p. 18), 

 



 

[...] a gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos problemas 

postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a separação entre 

concepção e execução, entre o pensar e o fazer, entre teoria e prática. Busca 

resgatar o controle do processo e do produto do trabalho pelos educadores. A 

gestão democrática implica principalmente o repensar da estrutura do poder da 

escola, tendo em vista sua socialização. A socialização do poder propicia a 

prática da participação coletiva, que atenua o individualismo; da reciprocidade, 

que elimina a exploração; da solidariedade, que supera a opressão; da 

autonomia que anula a dependência de órgãos intermediários que elaboram 

políticas educacionais das quais a escola é mera executora. 

 

 

 Os conceitos apresentados pela autora guardam relação direta com a proposta de 

democratização do ensino, da aprendizagem e da escola. No momento em que pensamos a escola 

como um espaço de discussão e de elaboração de processos pedagógicos e de administração de 

meios e fins por parte de seus educadores, ultrapassamos a ideia de uma escola apenas executora 

de planos e passamos a refletir sobre seu papel social. Ao identificarmos que a gestão 

democrática oferece meios para se repensar a prática e os problemas pedagógicos da escola, 

reconhecemos seus atores, não para justificar as falhas, mas para buscar novos caminhos de 

aprendizagem.  

 Tendo como base os itens acima apresentados e sua relação com os conceitos e as funções 

pedagógicas no interior da escola, este trabalho de pesquisa visou percorrer tais conceitos e 

espaços, verificando como eles se materializam na escola. Tomaremos como base os conceitos 

apresentados por Gadotti e Romão na definição de gestão democrática, escola cidadã e 

participação, considerando para a análise os condicionantes apresentados por Paro. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAP. 4. GESTÃO DEMOCRÁTICA NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

OSASCO 

 

 Como já apresentado anteriormente, podemos identificar as avaliações realizadas nas 

escolas públicas de Osasco como um instrumento de verificação da incorporação, ou não, ao 

universo escolar dos conceitos de gestão democrática no universo escolar. Foi assim, a partir da 

compreensão do leque de ações de que a Rede passava a dispor, que surgiu a preocupação com o 

tema da avaliação, que passa a ser discutida em 2007, e que posteriormente resultaria na 

proposição desta pesquisa sobre gestão democrática. Inicialmente, a equipe técnica que integrava 

a Secretaria de Educação naquele ano iniciou um processo de estudo para compreender os 

processos de avaliação que poderiam ser aplicados naquele momento. Primeiramente, trabalhou-

se na perspectiva de uma pesquisa de satisfação com relação às atividades de formação oferecidas 

aos professores e gestores da rede municipal. No mesmo ano, por meio da assessoria que 

desenvolvia diversas dessas atividades, passou-se a repensar a proposta de avaliação e a se 

construir um instrumental. Todo esse trabalho de construção da avaliação ocorreu por meio da 

constituição de um grupo de trabalho composto por representantes dos segmentos que realizariam 

as avaliações (professores, gestores, familiares e alunos).  

Ao longo dos anos, a avaliação foi reformulada e nos últimos três anos (2010, 2011 e 2012) 

foi estruturada de forma mais similar. As avaliações tinham como base documentos 

disponibilizados pelo Ministério da Educação como os Indicadores de Qualidade na Educação 

Infantil e o Indicador de Qualidade na Educação. 

Um dado que merece destaque refere-se às mudanças que ocorreram nas avaliações com o 

passar do tempo, o que se deve às observações apresentadas por aqueles que participavam do 

processo avaliativo. As críticas mais severas diziam respeito à quantidade de questões que 

integravam a avaliação. Dessa forma, houve uma diminuição gradativa dessas questões conforme 

apresentado nas tabelas que seguem. Não há registros sobre o ano de 2010, pois a pesquisa foi a 

mesma utilizada em 2011: 

 



 

Tabela 2 - Quantidade de indicadores e questões na avaliação da Educação Infantil 

 

Fonte: Relatório dos Resultados da Avaliação Educacional 2012 da Rede Municipal de Educação de 

Osasco.  

 

Tabela 3 - Quantidade de indicadores e questões na avaliação do Ensino Fundamental 

 

Fonte: Relatório dos Resultados da Avaliação Educacional 2012 da Rede Municipal de Educação de 

Osasco.  

 

Tabela 4 - Quantidade de indicadores e questões na avaliação da Educação de Jovens e Adultos 

 

Fonte: Relatório dos Resultados da Avaliação Educacional 2012 da Rede Municipal de Educação de 

Osasco. 



 

As avaliações educacionais da rede municipal de Osasco dos anos citados e do ano de 2010, 

que serviram como instrumento de formulação e organização desta pesquisa, integram um dos 

projetos desenvolvidos pelo município em parceria com uma organização não governamental. 

Seus grandes objetivos foram assim definidos por Favarão (2009, p. 138): 

- verificar o processo de implementação do Programa, identificando seus fatores inibidores 

e potencializadores, subsidiando a tomada de decisão na correção de seus rumos; 

- avaliar a efetividade do Programa, ou seja, seus resultados, impactos e efeitos junto aos 

participantes. 

É importante observar que a avaliação tratada recebe a definição de avaliação educacional, 

mas esta não tem relação com as situações de aprendizagem, médias e aproveitamento dos 

alunos, tratando, sim, da avaliação das ações desenvolvidas por meio dos projetos. 

Para aplicar essas avaliações nas unidades educacionais, obedeceu-se a orientações 

específicas como a descrição de objetivos, dimensões e indicadores da avaliação. Tais itens 

constam do Caderno de Resultados das Avaliações, entregues para cada escola da Rede em 2010, 

e apresentam os seguintes objetivos:  

- avaliar os resultados e impactos do Programa Escola Cidadã e Inclusiva de Osasco na 

melhoria da qualidade da educação no município e identificar aspectos que precisam ser 

priorizados na política educacional; 

- conhecer os resultados e impactos do Programa a partir das representações e percepções 

dos segmentos envolvidos no processo educativo das unidades educacionais, isto é: educandos, 

familiares, professores, funcionários de apoio e gestores, tendo como referenciais os indicadores 

de qualidade social da educação; 

- conhecer os resultados e impactos do Programa Escola Cidadã – Osasco (PEC Osasco), 

em dois níveis de ensino oferecidos pela Secretaria de Educação de Osasco: Ensino Fundamental 

(EMEF) e Educação Infantil (EMEI); 

- correlacionar os dados obtidos na pesquisa avaliativa com os resultados do desempenho 

da unidade provenientes do IDEB (no caso do Ensino Fundamental); 



 

- correlacionar os dados obtidos na pesquisa avaliativa por agrupamento regional de escolas 

de Educação Infantil; 

- contribuir para a continuidade e o desenvolvimento de uma cultura avaliativa, 

fortalecendo as relações de diálogo, cooperação, colaboração e compromisso de todos os 

envolvidos com o Programa em todas as suas etapas. 

Outra observação que se faz necessária refere-se ao desejo de relacionar os resultados das 

avaliações educacionais com os dados do IDEB. Essa relação torna-se um pouco difícil, visto que 

as avaliações têm características e objetivos diferentes, sendo uma qualitativa e outra 

quantitativa. 

Sobre as dimensões e os indicadores, o documento apresenta importantes informações que 

auxiliam na compreensão da avaliação. Sobre os indicadores: 

 

São as referências que nos ajudam a responder às perguntas avaliativas. A 

proposição de indicadores é uma etapa fundamental do processo avaliativo. Se 

o espírito da avaliação está nas perguntas avaliatórias, que apontam o porquê de 

sua existência, os indicadores são os elementos concretos que levarão todos os 

interessados a visualizarem e compreenderem uma imagem do objeto avaliado.  

(Resultado da Avaliação de 2012 da Rede Municipal) 

 

 No documento Indicadores da Qualidade na Educação é apresentada a definição de 

dimensão como aquilo que é fundamental para a reflexão de uma educação de qualidade.  

Dessa forma, a avaliação está elaborada a partir de dimensões (temas fundamentais) e 

indicadores (referências). 

 

4.1. Dimensões e Indicadores das Avaliações – 2012, 2011 e 2012 

 

A pesquisa ora realizada teve como objetivo, primeiramente, levantar entre as dimensões 

que foram objeto de avaliação do sistema educacional do município, os resultados alcançados por 



 

cada unidade educacional, separando-os segundo elevação e decréscimo de suas médias.  

Para proceder a essa avaliação das avaliações fez-se necessário, antes, descrever os 

conceitos embutidos em cada dimensão, para, assim, realizar de forma minuciosa a interpretação. 

O texto que descreve cada dimensão foi extraído do material oficial da Secretaria de Educação do 

Município de Osasco. 

As avaliações das unidades de Educação Infantil são compostas por 10 dimensões, sendo 

elas: 

Dimensão 1: Ambiente Educativo 

O ambiente educativo visava fornecer indicadores do ambiente que predomina na escola, 

das relações entre os diversos segmentos, do grau de conhecimento e participação deles na 

elaboração dos princípios de convivência e no conhecimento que se tem dos direitos das crianças, 

tendo em vista sua importância como referência às ações pedagógicas da escola. A escola é um 

dos espaços de ensino, aprendizagem e vivência de valores. Nela, os indivíduos se socializam, 

brincam e experimentam a convivência com a diversidade humana. No ambiente educativo, o 

respeito, a alegria, a amizade e a solidariedade, a disciplina, a negociação, o combate à 

discriminação e o exercício dos direitos de deveres são práticas que garantem a socialização e a 

convivência, desenvolvem e fortalecem a representação de cidadania e de igualdade entre todos. 

 Neste ambiente são tratados como indicadores de qualidade: 

1.1- amizade e solidariedade 

1.2 - alegria 

1.3 - combate à discriminação 

1.4 - mediação de conflitos 

1.5 - respeito ao outro 

1.6 - respeito aos direitos das crianças e dos adolescentes 

 

Dimensão 2 – Ambiente Físico Escolar e Materiais 

O ambiente físico escolar está diretamente relacionado à qualidade social da educação. 

Deve ser atrativo, organizado, limpo, arejado, agradável, com arvores e plantas. Deve ainda 

dispor de móveis, equipamentos e materiais didáticos acessíveis, adequados à realidade da escola 

e que permitam a prestação de serviços de qualidade aos alunos, aos pais e toda a comunidade. 

 Nesta Dimensão, constituíam indicadores de qualidade: 



 

2.1 – ambiente físico escolar 

2.2 – espaços e mobiliários que favoreçam as experiências das crianças 

2.3 – materiais variados e acessíveis as crianças 

2.4 – espaços, materiais e mobiliários que respondam aos interesses e necessidades dos adultos 

 

Dimensão 3 – Planejamento Institucional e Prática Pedagógica 

Esta dimensão visava fornecer indicadores sobre o processo fundamental da escola que é o 

de fazer com que os educandos aprendam e adquiram o desejo de aprender cada vez mais e com 

autonomia. Trata do processo de construção de uma proposta pedagógica bem definida e a 

necessidade de um planejamento com base em conhecimentos sobre o que os educandos já 

possuem e o que eles precisam e desejam saber, são indicadores fundamentais de uma prática 

pedagógica centrada no desenvolvimento dos educandos.  

 Os indicadores de qualidade desta Dimensão são: 

3.1 – Projeto Eco-Político-Pedagógico definido e conhecido por todos 

3.2 – Registro da prática educativa 

3.3 – Planejamento 

3.4 – Leitura do Mundo 

3.5 – Incentivo à autonomia e ao trabalho coletivo 

3.6 – Variedades das estratégias e dos recursos e ensino-aprendizagem 

3.7 – Prática pedagógica de apoio à diversidade 

3.8 – Multiplicidade de diferentes linguagens plásticas, simbólicas, musicais e corporais 

3.9 – Experiências e aproximação coma linguagem oral e escrita 

3.10 – Atuação do corpo técnico pedagógico (CTP) (técnicos e supervisores) 

 

Dimensão 4 - Avaliação 

Essa dimensão visava fornecer os indicadores que dizem respeito à prática da avaliação 

como parte integrante e fundamental do processo educativo, sob o entendimento de que os 

processos avaliativos trazem indicadores fundamentais para apontar se a escola vem construindo 

uma cultura democrática de avaliação, pressuposto fundamental do desenvolvimento de uma 

educação de qualidade e que garanta o direito de aprender. 

Aqui, os indicadores eram: 



 

4.1 – Monitoramento do processo de aprendizagem dos educandos 

4.2 – Mecanismos de avaliação dos educandos 

4.3 – Participação dos educandos na avaliação de sua aprendizagem 

4.4 – Avaliação do trabalho dos profissionais da escola 

4.5 – Compartilhamento, reflexão e usos das avaliações educacionais da Rede Municipal de 

Ensino 

 

Dimensão 5 – Acesso e Permanência dos Educandos na Escola 

Esta Dimensão visava fornecer indicadores sobre como a escola tem tratado a 

democratização do acesso do aluno à instituição educativa, das faltas, da evasão e do abandono e 

buscava identificar os esforços que a escola vem promovendo para fazer com que os educandos 

que evadiram ou abandonaram voltem para a escola. O acesso, ou seja, a matrícula á a porta 

inicial para a democratização, mas torna-se necessário também, garantir o direito de todos os que 

ingressam na escola em condições de permanecer com sucesso (ou seja, permanecer e “aprender” 

na escola), sem interrupções até o termino de um ciclo. A Dimensão trata ainda da identificação 

dos indicadores referentes às necessidades educativas das respectivas comunidades. 

Os indicadores de qualidade dessa Dimensão são os seguintes: 

5.1 – Atenção aos educandos com alguma defasagem de aprendizagem 

5.2 – Atenção especial aos educandos que faltam 

 

Dimensão 6 – Promoção da Saúde 

Relaciona-se tal Dimensão com os indicadores que dizem respeito às práticas cotidianas e 

aos cuidados que a instituição tem com relação à saúde das crianças e dos adultos da escola. Os 

adultos aqui apresentados trata de todos os profissionais e alunos adultos que frequentem o 

espaço escolar. A atenção à saúde das crianças é um aspecto muito importante do trabalho em 

instituições de educação. As práticas cotidianas precisam assegurar a prevenção de acidentes, os 

cuidados com higiene e uma alimentação saudável, para o bom desenvolvimento das crianças em 

idade de crescimento. 

Nesta Dimensão, constituem indicadores de qualidade: 

6.1 – Práticas pedagógicas sobre alimentação 

6.2 – Limpeza, salubridade e conforto 



 

6.3 – Segurança 

6.4 – Cuidados com a higiene e saúde 

 

Dimensão 7 – Educação Socioambiental e Práticas Ecopedagógicas 

Tal Dimensão buscava a organização de indicadores sobre a formação em torno dos temas 

Cidadania Planetária e as práticas educativas que garantem o conhecimento da realidade e a 

participação na construção de uma sociedade sustentável, fundamentos da ecopedagogia. 

São tratados como indicadores de qualidade: 

7.1 – Respeito às diversas formas de vida 

7.2 – Práticas ecopedagógicas 

 

Dimensão 8 – Envolvimento com as Famílias e Participação na Rede de Proteção Social  

O objetivo, nesta Dimensão, é produzir indicadores que apontem se as famílias vêm sendo 

acolhidas pela escola e em que medida esta vem garantindo o direito das famílias de acompanhar 

as vivências e produções das crianças. A Dimensão visa ainda fornecer os indicadores que 

apontam em que medida se dá a articulação da escola coma Rede de Proteção aos Direitos das 

Crianças, nesse passo refletindo sobre os demais serviços públicos de alguma forma estão 

contribuindo para que todas as crianças sejam, de fato, sujeitos de direitos, conforme preconiza o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Seus indicadores de qualidade foram assim definidos: 

8.1 – Respeito, acolhimento e envolvimento com as famílias 

8.2 – Garantia do direito das famílias de acompanhar as vivências e produções das crianças 

8.3 – Participação da escola na rede de proteção dos direitos das crianças 

 

Dimensão 9 – Gestão Escolar Democrática 

Esta Dimensão intenciona fornecer indicadores sobre o grau de participação da comunidade 

que as escolas vêm conseguindo instituir, como tem se dado a comunicação entre escola e 

comunidade, o papel e a atuação dos coletivos escolares e as parcerias e recursos que elas têm 

conseguido conquistar. 

A Dimensão é tratada segundo os seguintes indicadores de qualidade: 

9.1 – Democratização da gestão e informação 



 

9.2 – Conselhos atuantes 

9.3 – Parcerias locais e relacionamento da escola com os serviços públicos 

9.4 – Participação efetiva de educandos, pais, responsáveis e comunidade em geral 

 

Dimensão 10 – Formação e Condições de Trabalho dos Profissionais da Escola 

A Dimensão visa fornecer indicadores sobre as condições de trabalho efetivamente 

implantadas na escola em relação à formação inicial e continuada, a pontualidade e estabilidade 

da equipe que a escola tem conseguido institucionalizar. 

Seus indicadores de qualidade são: 

10.1 – Formação inicial e continuada 

10.2 – Suficiência (quadro ideal e quadro real de funcionários) da equipe escolar e condições de 

trabalho 

10.3 – Assiduidade da equipe escolar. 

 

Dimensão 11 – Processos de Alfabetização e Letramento 

Essa dimensão foca os indicadores referentes a todos os aspectos que, no conjunto, 

favorecem a alfabetização inicial e a ampliação da capacidade da leitura e escrita. O domínio da 

leitura e da escrita é condição para o bom desenvolvimento de outros conteúdos escolares e 

também, para que, depois de concluída a educação básica, o cidadão e cidadã possam continuar 

aprendendo e se desenvolvendo com autonomia. 

Quanto aos indicadores de qualidade, são os que seguem: 

11.1 – Orientações para a alfabetização inicial implementadas. 

11.2 – Existência de práticas alfabetizadores na escola 

11.3 – Atenção ao processo de alfabetização de cada criança 

11.4 –Ampliação das capacidades de leitura e escrita dos educandos ao longo do Ensino 

Fundamental 

11.5 – Acesso e bom aproveitamento da biblioteca ou da sala de leitura 

 

As dimensões acima apresentadas não são tratadas em todos os segmentos da educação, 

organizando-se da seguinte forma: 

- dimensão de 1 a 10 – Creches e Educação Infantil 



 

- dimensão de 1 a 11 – Ensino Fundamental 

- dimensões 1, 3, 4, 5, 6, 7, 10 e 11 – Educação de Jovens e Adultos. 

 De acordo com os itens apresentados, cada dimensão foi composta por um grupo de 

indicadores e de questões. O instrumental de avaliação era aplicado nas unidades educacionais 

para a coleta desses dados. Em virtude do grande número de pessoas envolvidas nas ações das 

escolas, foi determinado um universo de amostragem representativo de cada segmento, para cada 

escola. No caso dos professores, o número mínimo de participantes deveria ser de 15%; gestores, 

100%; familiares, 15% por turma; funcionários, 50%, e educandos, 20%.  

 No momento da avaliação na unidade escolar, os segmentos apresentavam uma nota de 

avaliação para aquele item discutido. Como não era possível reunir todos os funcionários no 

mesmo período, eram organizados pequenos grupos que apresentavam a sua nota, que somada à 

nota do outro grupo (do mesmo segmento) gerava uma média daquele item para aquela escola. 

Ao final das avaliações, cada unidade recebia o registro de toda a sua avaliação, contendo as 

médias de cada indicador e dimensão, por segmento. Também era disponibilizada a média do 

agrupamento ao qual aquela escola pertencia, oferecendo, assim, a possibilidade de comparação 

das médias. Essas médias poderiam variar de zero (0) a cinco (5), sendo que a nota máxima a ser 

atingida seria 5.  

 

 

4.2. CONSTRUÇÃO DO UNIVERSO EXPERIMENTAL DA PESQUISA 

 

Para elaborar e realizar a pesquisa proposta neste trabalho, a etapa preliminar foi proceder a 

uma avaliação dessas avaliações realizadas no município nos anos de 2010, 2011 e 2012. Isso 

significou tomar esses documentos de avaliação como universo preliminar da pesquisa 

apresentada neste trabalho, já que a partir de um estudo – que pode ser caracterizado, 

metodologicamente, como uma meta-avaliação – dos objetivos, da organização e dos resultados 

por elas apresentados foi possível definir a dimensão que caberia investigar e construir o universo 

experimental de nossa investigação. Do mesmo modo, permitiu definir com mais precisão o 

objeto deste trabalho, qual seja: as noções dos professores sobre os conceitos que integram a 

Gestão Democrática. Conhecidas tais noções, nos termos dos próprios implicados na atividade 

educativa escolar, também permitiram perceber as eventuais concepções incorporadas pelos 



 

professores da Rede Municipal sobre o quesito gestão democrática após as formações e 

avaliações realizadas ao longo de 6 anos de trabalho e intervenção assessorados por instituições 

não governamentais. 

As escolas selecionadas para compor a amostra que constituiria o universo experimental 

desta pesquisa resultaram dos resultados das avaliações que acabamos de listar. A amostra possui 

as seguintes características, conforme descritas nos quadros 6, 7, 8 e 9 abaixo: 

 

Unidade Educacional 1 /Segmento: creche – O.M.J 

 

 

Tabela 5 – Média Anual por Dimensão 

DIMENSÃO 2010 2011 2012 

D1 4.4 4.1 4.0 

D2 3.9 3.0 3.0 

D3 2.9 4.1 3.8 

D4 2.5 4.4 3.9 

D5 2.3 4.1 3.9 

D6 3.0 3.7 3.6 

D7 2.8 3.5 3.3 

D8 3.0 3.6 3.6 

D9 2.8 3.1 3.2 

D10 2.9 3.6 3.6 

Fonte: Relatório do Resultado Final da Avaliação de 2012. Elaboração própria. 

 

Na Unidade Educacional 1, do segmento creche, torna-se necessária uma avaliação 

criteriosa, para além das médias alcançadas nos gráficos de cada indicador. A Dimensão 9 – D9 

obteve uma evolução ao longo dos anos, mas sua média está abaixo das de outras unidades de 

Educação Infantil, e acima quando comparada às unidades do Ensino Fundamental definidas para 

esta pesquisa. 

 

 



 

Unidade Educacional 2 / segmento creche – S.O. 

 

Tabela 6 - média anual por dimensão 

DIMENSÃO 2010 2011 2012 

D1 4.4 4.7 5.0 

D2 4.1 4.5 4.7 

D3 4.6 4.9 4.8 

D4 4.7 4.9 4.9 

D5 4.4 4.7 5.0 

D6 4.4 4.7 4.9 

D7 4.7 4.5 4.8 

D8 4.9 4.8 5.0 

D9 4.8 4.7 4.9 

D10 4.1 4.2 4.6 

Fonte: Relatório do Resultado Final da Avaliação de 2012. Elaboração própria. 

 

Na Unidade Educacional 2, segundo os dados acima, todas as dimensões apresentaram uma 

melhoria em suas médias. As dimensões que apresentaram média 5 necessitam ser acompanhadas 

para que na próxima avaliação sua média permaneça. Na dimensão 8, no indicador 8.3 – 

participação da escola na rede de proteção dos direitos das crianças – temos dados importantes 

para uma reflexão. Somos sabedores da dificuldade de implantar uma rede de proteção efetiva, 

mas a média da Unidade neste indicador e por todos os segmentos envolvidos foi a máxima, 

superando a média do agrupamento e a média geral da Rede. Ora, se tratamos de um 

agrupamento que é feito por região, torna-se contraditória uma média tão elevada para esta 

Unidade em comparação com as outras 3 unidades que integram esta pesquisa. 

A Dimensão 9 também merece atenção. Na Rede pesquisada, ela é a que apresenta a maior 

queda, mas nesta unidade as médias ultrapassam significativamente a média do grupo e a média 

da Rede.  

O objetivo não é duvidar dos resultados, mas sim compreendê-los. Em razão disso, 

levantamos algumas hipóteses: 

1- as questões não foram esclarecidas. 

2- há um receio de conferir notas menores. 



 

3- a gestão compartilhada existe em sua concretude nesta unidade. 

A Dimensão 10 pode ser vista como a que propicia à equipe escolar a possibilidade de 

expor suas queixas e reivindicações, ou seja, quando avalio o outro tendo a apontar com mais 

facilidade o que o outro deveria fazer e a me eximir em conferir essa nota. Mesmo assim a média 

é consideravelmente alta se comparada com as do grupo e da Rede. 

 

Unidade 3 / segmento EMEF - M. B. S 

 

Tabela 7 – média anual por dimensão 

DIMENSÃO 2010 2011 2012 

D1 3.8 4.1 4.3 

D2 3.0 2.7 3.7 

D3 3.5 3.7 4.0 

D4 2.6 3.3 4.0 

D5 3.6 3.7 4.7 

D6 2.8 3.1 3.9 

D7 3.3 3.1 4.0 

D8 3.9 4.0 4.7 

D9 3.1 3.4 3.7 

D10 3.1 3.3 4.2 

D11 3.0 4.0 4.6 

Fonte: Relatório do Resultado final da avaliação de 2012. Elaboração própria. 

 

  

Na Unidade 3, podemos observar que as médias sofreram um aumento ao longo dos anos e 

nenhuma dimensão apresentou queda. Quando observados os gráficos de cada indicador, é 

possível verificar conceitos que ainda necessitam ser trabalhados, como é o caso da Dimensão 1 

de todos os indicadores.  

Na leitura dos gráficos de cada Dimensão é possível verificar que há uma sequência lógica 

na avaliação, visto que as médias dos segmentos apresentam semelhanças. 

 

 



 

Unidade 4 / segmento EMEF – M.S.H 

 

Tabela 8  - média anual por dimensão 

DIMENSÃO 2010 2011 2012 

D1 3.9 4.1 4.2 

D2 2.7 2.8 3.2 

D3 3.6 3.5 3.7 

D4 2.4 3.4 3.9 

D5 3.5 4.1 4.2 

D6 2.9 3.1 3.4 

D7 3.3 3.4 3.2 

D8 3.9 3.8 4.3 

D9 2.5 3.2 3.2 

D10 3.3 3.2 3.7 

D11 3.5 3.8 4.0 

Fonte: Relatório do Resultado final da avaliação de 2012. Elaboração própria. 

 

 

Analisando os dados da Unidade 4, não foram perceptíveis alterações importantes nas 

médias dos indicadores. Merece atenção a D9, em que a média permaneceu mesma, embora ainda 

baixa.  

Após o levantamento das informações de cada unidade a ser pesquisada, verificamos que 

em um número elevado de unidade educacionais que participaram desta avaliação a Dimensão 9, 

que trata da Gestão Democrática, foi a que apresentou a maior queda em suas médias. Para 

compreender melhor tal situação, analisaremos as questões que integram esta dimensão conforme 

instrumental original utilizado nas unidades educacionais, a saber: 

 

Dimensão 9 – Gestão Escolar Democrática 

MODALIDADE: Educação Infantil 

SEGMENTO: Professores/gestores 



 

9.1 – Democratização da gestão e da informação 

9.1.1 - Há espaços em locais visíveis contendo as principais informações relacionadas às 

atividades da escola? (ex: datas comemorativas, prestação de contas, datas de reuniões, agenda 

escolar do ano letivo etc.) 

9.1.2 – A direção presta contas à comunidade escolar (CGC/APM) apresentando regularmente o 

orçamento da escola e seus gastos? 

9.1.3 – Os profissionais da escola (gestores, professores, funcionários etc.) procuram resolver os 

conflitos que surgem entre as pessoas no ambiente escolar (brigas, discussões) com base no 

diálogo e na negociação?  

9.2 – Conselhos atuantes 

9.2.1 – Você sabe o que faz o Conselho de Gestão Compartilhada (CGC) da escola? 

9.2.2 – O CGC tem normas de funcionamento definidas e conhecidas por todos? 

9.2.3 – Você conhece seus representantes no CGC? 

9.2.4 – Seu segmento tem participação efetiva no CGC? 

9.2.5 – As informações deliberadas no CGC são socializadas com a comunidade escolar? 

9.3 – Parcerias locais e relacionamento da escola com os serviços públicos 

9.3.1 – Existe uma parceria da escola com os serviços públicos locais?  

9.3.2 – A escola tem parcerias com outras instituições da sociedade (universidades, organizações 

da sociedade civil, empresas, fundações, associações e demais serviços públicos) para o 

financiamento de projetos ou para o desenvolvimento de ações conjuntas, como elaboração do 

PEPP, formação de professores, atividades pedagógicas, comemorações? 

MODALIDADE: Ensino Fundamental 

SEGMENTO: Professores/gestores 

9.1 – Democratização da gestão e informação 



 

9.1.1 – Há espaços em locais visíveis contendo as principais informações relacionadas às 

atividades da escola? (ex: datas comemorativas, prestação de contas, datas de reuniões, agenda 

escolar do ano letivo, etc) 

9.1.2 – A direção presta contas e divulga amplamente à comunidade escolar (CGC/APM), 

apresentando regularmente o orçamento da escola e seus gastos? 

9.1.3 – Esta questão não se refere a este segmento. 

9.2 – Conselhos atuantes 

9.2.1 – Você sabe o que faz o Conselho de Gestão Compartilhada (CGC) da escola? 

9.2.2 – Você conhece seus representantes no CGC? 

9.2.3 – Seu segmento tem participação efetiva no CGC? 

9.2.4 – As informações deliberadas no CGC são socializadas com a comunidade escolar? 

9.3 – Parcerias locais e relacionamento da escola com os serviços públicos 

9.3.1 – Existe uma parceria da escola com os serviços públicos locais? 

9.3.2 – A escola tem parcerias com outras instituições da sociedade (universidades, organizações 

da sociedade civil, empresas, fundações, associações e demais serviços públicos) para o 

financiamento de projetos ou para o desenvolvimento de ações conjuntas, como elaboração do 

PEPP, formação de professores, atividades pedagógicas, comemorações? 

9.4 – Participação efetiva de educandos, pais, responsáveis e comunidade em geral 

9.4.1 – Há grupos estudantis ou outros grupos juvenis participando da tomada de decisões na 

escola e ajudando os educandos a se organizarem? 

9.4.2 – Nas reuniões do conselho de classe, a escola incentiva a participação dos educando? 

9.4.3 – A escola se mantém aberta aos finais de semana para que a comunidade possa usufruir o 

espaço? (ex: usar salas, pátio, quadras de esporte, biblioteca etc). 

Com base na leitura e estudo dos itens que integram a Dimensão 9, da Gestão Democrática, 



 

verificamos que esse indicador contempla quatro grandes temas (o quarto deles não é considerado 

no caso da Educação Infantil); 

- democratização da informação e da gestão; 

- conselhos atuantes;  

- parcerias locais e relacionamento da escola, com destaque para a relação com os serviços 

públicos; 

- participação efetiva de educandos, pais, responsáveis e comunidade em geral.  

O fato é que a Gestão Democrática foi compreendida como conceito amplo que, 

necessariamente, obriga a adotar a participação como procedimento, o que, por sua vez, implica a 

atuação tanto de todos os agentes que fazem parte da instituição escolar quanto daqueles que têm 

interesse direto em sua presença social e em seu desempenho. Essa percepção significa 

identificar, na avaliação educacional como um todo, isto é, em todas as suas dimensões, 

elementos que se relacionam com os conceitos de gestão democrática para além daqueles 

apresentados nos indicadores dessa dimensão específica. Relendo a avaliação por completo, é 

possível identificar, em cada indicador, questões vinculadas à perspectiva de uma gestão 

democrática.  

Na Dimensão I – Ambiente Educativo, ao tratar de combate à discriminação, da elaboração 

do Projeto Eco Político Pedagógico, do Plano de Trabalho Anual e de Princípios de Convivência, 

fala-se de Gestão Democrática.  

Na Dimensão II – Ambiente Físico Escolar e Materiais, podemos identificá-las na 

discussão coletiva sobre os itens e as prioridades das compras na Unidade Educacional, o mesmo 

acontecendo nas intervenções físicas destinadas à formação de um ambiente prazeroso e de 

qualidade para os “habitantes” das escolas. 

Na Dimensão III: Planejamento Institucional e Prática Pedagógica, novamente surge a 

questão que trata da elaboração do PEPP, sendo conhecido de todos. Outro item que se faz 

presente nessa dimensão é a necessidade de relação entre o PEPP e as práticas educacionais 

desenvolvidas na escola, ou seja, a relação entre o que está escrito e a prática do dia a dia. Aqui 



 

também é tratada a questão de se os HTP‟s cumprem a função de ser um espaço de formação e 

discussão de professores e gestores visando a melhoria das práticas educativas.  

A Dimensão IV – Avaliação, o item que traz a proposta de que os educandos sejam 

integrados ao seu processo de avaliação, conformando uma autoavaliação, também tem relação 

com a proposta de uma gestão democrática.  

Na Dimensão VIII – Envolvimento com as Famílias e Participação na Rede de Proteção 

Social, apresenta-nos a questão relacionada com a organização da escola para a realização das 

reuniões de pais e responsáveis em horários adequados, bem como a necessidade de conhecer os 

pais dos educandos e o local onde a escola está inserida. Aqui também se faz presente a proposta 

de uma Rede de Proteção Social e a parceria com o Conselho Tutelar da região.  

 A partir da leitura dos conteúdos presentes em todas as dimensões da avaliação educacional 

foi possível compreender que tratar de Gestão Democrática inclui conceitos que extrapolam os 

que foram apresentados na Dimensão 9, entrelaçando-se com outras dimensões e outros 

conceitos. Uma escola que trabalha na perspectiva de uma gestão democrática necessita verificar 

suas ações e resultados expressos nos múltiplos conceitos que integram uma avaliação.  

  

4.3. Dos Encontros de Pesquisa 

 

Após esse trabalho de meta-avaliação, com a identificação de todas as questões que se 

relacionam ou dependem, direta e indiretamente, do conceito de gestão democrática, elaboramos 

a etapa de campo desta pesquisa, para a qual definimos adotar a técnica de grupo focal.  

 Foram realizados três encontros com o grupo de professores de cada Unidade Educacional 

nos Horários de Trabalho Pedagógico de cada Unidade, conforme agenda que segue: 

 

Agenda de encontros com professores 

Unidade 1 – creche Unidade 2 – creche Unidade 1 – Escola 

Municipal de Ensino 

Fundamental  - 

EMEF 

Unidade 2 - Escola 

Municipal de Ensino 

Fundamental  - 

EMEF 

10h55 às 11h55 –

segundas 

13h05 às 14h05 – 

segundas 

12h05 às 13h05 – 

terças 

12h05 às 13h05 – 

quartas 

 



 

Unidade Data Horário 

Creche 1 23/04 10h55 às 11h55 

 06/05 10h55 às 11h55 

 09/05 10h55 às 11h55 

 

Unidade Data Horário 

Creche 2 23/04 13h05 às 14h05 

 06/05 13h05 às 14h05 

 10/05 13h05 às 14h05 

 

Unidade Data Horário 

EMEF 1 24/04 12h05 às 13h05 

 30/04 12h05 às 13h05 

 07/05 12h05 às 13h05 

Unidade Data Horário 

EMEF 2 24/04 12h05 às 13h05 

 08/05 12h05 às 13h05 

 13/05 12h05 às 13h05 

 

Cada encontro compreendeu um tema e questões norteadoras, que serviram para mostrar o 

caminho que a discussão seguiria, dado que a proposta de um grupo focal visa que os 

participantes da pesquisa possam falar sobre os conceitos que integram as perguntas. 

 

Encontro I – Escola e comunidade 

1 – Quem entre vocês mora aqui no bairro?O que vocês conhecem do bairro onde a 

escola está inserida  

2 – Qual a leitura que fazem desse bairro 

3 – O bairro apresenta uma vida comunitária e cultural ativa? Há espaços culturais e de 

lazer? A comunidade tem suas festas e eventos? A comunidade se reúne em torno das 

atividades promovidas pela igreja, pela associação de moradores, pelo clube-escola etc.? 

Esta escola constitui um lugar de organização comunitária? 

4 – A escola promove festas ou outras ações para a comunidade (1.2.2) 



 

5 – Como apresentaria esta escola à comunidade?  

7 – A partir dos conceitos e características que serão apresentadas acima, a como a 

escola aborda as questões da diferença? Da discriminação? (1.3.1) 

8 – O que você considera uma escola inclusiva? Podemos dizer que essa Unidade 

Educacional é inclusiva (1.3.3) 

9 – Como você definiria equipe escolar? A equipe escolar se conhece? Trabalham 

juntos?  

10 – O que seria uma escola respeitosa?  

Pode-se dizer que é uma escola respeitosa? (1.5.1)  

Encontro II – Escola e equipe escolar 

1 – A escola elaborou o seu Projeto Eco Político Pedagógico. Você participou dessa 

construção? Como foi sua participação? (3.1.1)  

2 – Há relação entre o PEPP e o Plano de trabalho de cada sala? (3.3.3) 

3 – O PEPP e o PTA existente estão sendo úteis para as necessidades da Unidade ou são 

apenas registros burocráticos? (1.4.3) 

4 – A escola possui regras de convivência? Elas são de conhecimento de todos? (1.4.2) 

5 – Há espaços na Unidade Educacional para a divulgação das ações da escola? (9.1.1) 

6 – Você conhece a proposta do CGC? Acha que ela contribui para a gestão 

democrática? Você conhece quem são os seus representantes? Como ele traz ou lhe 

apresenta as demandas do CGC para que você auxilie na definição da opinião? 

9 – A Direção presta contas do orçamento e de seus gastos? (9.1.2) 

10 – As deliberações do CGC são socializadas com a comunidade escolar? (9.2.4) 

11 – Há grupos de representantes de alunos atuantes na escola? (9.4.1) 



 

12 – Como vocês avaliam e incentivam essa participação. 

Encontro III – Escola e poder público 

1 – Há um atendimento cordial com aqueles que procuram a escola? (1.5.3)  

2 – Qual a relação existente entre a Escola e o Conselho Tutelar? Qual? 

3 – A escola informa ao Conselho Tutelar o excesso de faltas, abandono dos alunos, as 

negligências e a violência por parte dos adultos com as crianças? (5.3.2; 8.3.2)  

4- Se informa, a escola tem um retorno posterior?  

5 – A escola oferece acesso às famílias sempre que necessário? (8.1.5) 

6 – Existe parceria da escola com algum serviço público? (9.3.1) 

7 – Caso existam essas parcerias, com quais órgãos e para a realização de quais ações? 

8 – A escola se mantém aberta à comunidade nos fins de semana? (9.4.3) 

9 – Se sim, oferecendo quais espaços e para quais ações? 

10 – Como você vê o papel da família na escola? 

11 – Quais ações você avalia que a família deveria e poderia participar? 

12 – O que a escola espera da família? 

13 – O que a família espera da escola? 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAP. 5. GESTÃO DEMOCRÁTICA E PERCEPÇÕES DOCENTES 

 

 Retomaremos, agora, um pouco do processo vivido para a elaboração dessa pesquisa. Após 

um longo estudo dos registros das avaliações aplicadas na rede municipal de educação de Osasco, 

identificou-se que a Dimensão 9, tratada como Gestão Democrática, era a que apresentava médias 

mais baixas ou que não haviam avançado ao longo dos anos. Portanto, identificamos um campo 

propício para a pesquisa.  Retomando os estudos dos materiais já aplicados nas escolas e seus 

devidos resultados, por meio de uma análise criteriosa, percebemos que os conceitos que 

integram a gestão democrática estavam presentes em diversas outras dimensões, e não apenas 

naquela que recebia tal definição. Selecionamos essas questões que estavam desmembradas na 

avaliação, inserimos outras e elaboramos um novo instrumental de avaliação. Durante a 

elaboração do novo instrumental, baseado no acúmulo de informações a partir da pesquisa 

documental (dos relatórios e documentos de avaliação) e bibliográfica (dos textos de autores que 

tematizam gestão democrática e seus princípios), entendemos que a gestão democrática seria 

definida como a categoria básica para a análise da pesquisa a ser realizada, mas, para, além disso, 

também selecionamos três subcategorias que auxiliariam a leitura e análise dos dados, são elas: 

escola e comunidade, escola e equipe escolar, escola e poder público.  

 Com esse novo instrumental, já definidas as categorias de análise, partimos então para a 

ação no campo, ou seja, para a pesquisa nas escolas. Foram selecionadas quatro unidades 

educacionais, sendo duas de Educação Infantil e duas de Ensino Fundamental. Participaram dessa 

pesquisa os professores das unidades selecionadas. Os encontros em cada escola aconteceram no 

ano de 2013, nos HTP‟s, totalizando três encontros em cada unidade. 

 Seguem as análises dos depoimentos dos professores segundo os temas definidos. 

  

Escola e Comunidade   

 

 No primeiro encontro de pesquisa, com o tema “escola e comunidade”, as questões iniciais 

apresentadas relacionaram-se ao conhecimento dos professores sobre o bairro onde a escola está 

inserida, qual a leitura que eles tinham dessa comunidade, se conheciam ou não a vida cultural do 

local. Em se tratando do conhecimento do local, grande parte dos professores afirmaram morar 

no bairro onde a escola está inserida ou nos bairros próximos. Reconheceram as mudanças 



 

materiais e sociais vividas pela região ao longo dos anos, identificando a inserção de alguns 

equipamentos públicos, a abertura de vias para estradas e rodovias, a intensificação dos grandes e 

pequenos comércios. No entanto, ainda é muito presente a utilização do termo carência para 

definir a população que constitui a comunidade local. 

 

Não, miséria não. Tem gente pobre, mas eles conseguem, trabalham, tem 

aquisição de bens, evoluiu muito. É carência de cultura mesmo, é falta de 

costume mesmo. Um exemplo de caso, na minha adolescência, eu fazia teatro 

no SESI e a gente abria pro público aqui do Canaã assistir a uma peça de teatro, 

eles achavam que era uma festa, eles não viam a gente, eles gritavam tudo o que 

a gente fazia eles gritavam, ficavam de pé e eu me lembro que na época a gente 

ficou muito nervoso e a minha professora de teatro falou uma coisa, que são 

eles que precisam de cultura, a gente está no lugar certo, é isso mesmo, eles não 

tem culpa, eles estão aprendendo. (Depoente 01 – ESO) 

 

  

O termo carência foi utilizado por diversas vezes, em forte correlação com a ideia de falta 

de cultura.  

Os professores relataram que passaram a conhecer mais sobre o bairro a partir da 

metodologia de leitura de mundo proposta pela Secretaria de Educação da cidade no processo de 

elaboração do projeto eco político-pedagógico. Sobre essa carência da comunidade surgiu 

também o conceito de que as famílias buscam sempre o assistencialismo educacional do Estado, 

proporcionado por programas de entrega de materiais e de uniforme e, na relação com a unidade 

familiar, o Bolsa Família. Ao tratar do processo de leitura de mundo e de elaboração do Projeto 

Eco-Político Pedagógico, que implicavam o diálogo com as demandas e temáticas da comunidade 

e das famílias, os professores falam das ações que passaram a executar e afirmaram a dificuldade 

que têm para que as necessidades por eles identificadas sejam as mesmas trabalhadas pelo poder 

público. Com estes relatos, percebemos que a proposta de elaboração de um projeto a partir da 

realidade da comunidade foi efetuada, mas é evidente a dificuldade de fazer com que esse 

conhecimento possa ser instrumento de trabalho da escola. Para além da ação com os alunos, nas 

salas, verificamos que tal leitura de mundo deveria ser utilizada para discussões da própria equipe 

de professores, possibilitando uma reflexão maior sobre as dificuldades existentes e o papel do 

educador nessa formação e intervenção.  

 A questão da violência e das drogas está presente nas falas das quatro unidades 

educacionais. Os professores afirmam que buscam desenvolver os temas para orientar os alunos: 



 

 

A droga é um trabalho que não se atua na falha, quinto ano teria que trabalhar 

os males, o que pode causar, como evitar, uma atitude de prevenção. Não vou 

combater violência por que eu não sou polícia, mas eu posso tentar desenvolver 

no aluno algumas atitudes para não entrar, pra não incorporar as estatísticas e eu 

me sinto muito culpada. (Depoente 20 - EMBS)  
 

No tema violência, novamente presenciamos o distanciamento entre o projeto e a ação do 

professor. A violência é presente na comunidade e na escola, mas o tema é tratado apenas por 

aqueles professores que se sentem mais seguros para tal discussão. Na verdade, ao se identificar 

uma questão dessas na escola, o desenvolvimento de um projeto escolar fortaleceria os 

professores e possibilitaria ações de intervenção. No caso das unidades do ensino fundamental, é 

possível identificar ações voltadas para os alunos, já na Educação Infantil não há informações 

sobre iniciativas nesse campo. Para além disso, a violência parece ser vista como fato corriqueiro, 

ou seja, a convivência com ela no dia a dia parece representar uma pseudo segurança para os 

professores. Verificamos aqui uma questão que merece destaque no que se refere à atuação da 

escola e à formação dos alunos. Padilha (2007) avalia que a violência e a pobreza são reflexos de 

uma construção histórica, e que precisam ser conhecidos e reconhecidos na atuação crítica da 

escola e na discussão dirigida às mudanças. O que não se pode é naturalizar tal situação sem 

repensar formas de atuação. 

Na pesquisa, os professores reconhecem a cultura que está para além dos muros da escola, 

mas não conseguem relatar ações contínuas que lidem com a diversidade de expressões 

simbólicas como parte integrante da escola. Paro (2011) nos apresenta a necessidade de 

redimensionar o currículo para tratar das diferenças culturais que integram a escola, mas os 

professores apresentam indícios de que não há uma compreensão de como transformar os 

elementos culturais das comunidades e as visitas na comunidade realizadas por meio da leitura de 

mundo em ações que integrem o currículo e o planejamento diário. No caso do Ensino 

Fundamental, os relatos quanto a essas ações são mais presentes do que na Educação Infantil, no 

qual os professores, mesmo ficando 6 horas com cada turma, reconhecem que as atividades de 

cuidar tomam tempo, prejudicando as ações pedagógicas. Aqui verificamos uma compreensão 

equivocada quanto às ações pedagógicas, já que podemos identificar qualquer ação desenvolvida 

na escola como pedagógica, dados os objetivos e funções das escolas. São elaboradas ações de 

leitura de mundo para a confecção de um documento da escola, mas as ações da sala de aula não 



 

apresentam relação com os temas identificados nessa leitura. As dificuldades apresentadas pelos 

professores da Educação Infantil com relação ao campo das ações pedagógicas evidencia, a nosso 

ver, a falta de compreensão de uma proposta de educação integral por parte deste segmento, na 

medida em que põem ênfase nas questões do cuidar e excluem até mesmo o reconhecimento de 

que o cuidar pode ser uma ação de educar. 

Outro item tratado neste encontro refere-se ao reconhecimento da escola como um lugar 

de organização comunitária. Identificamos que, principalmente nas unidades de Educação 

Infantil, os depoentes não reconhecem esse papel da escola, por afirmar que não existe a 

possibilidade de ela ser aberta para a comunidade, justificando-se pelo fato de não se ter um 

espaço amplo e que possa ser utilizado para atividades da comunidade como as unidades de 

Ensino Fundamental, que já contam com quadras poliesportivas. Mesmo sendo uma ação 

presente no PEPP da escola, as professoras da EI acreditam que tal ação de abertura para a 

comunidade pode ser direcionada apenas às ações de natureza recreativa, como festas, e de 

interesse público, como algumas campanhas de órgãos de governo. E esclarecem que não se 

sentem autônomas para definir ou realizar alguma ação que fomente a interação entre a escola e a 

comunidade, a escola e o bairro. Aqui se faz presente uma grande dificuldade externada pela 

equipe escolar, ou seja, o não reconhecimento da autonomia da escola na realização de 

atividades. Este posicionamento causa uma dependência de outros setores, tanto para justificar os 

problemas quanto para se apoiar na ausência de ações pontuais, deixando a escola refém de ações 

que partam apenas do poder público municipal.  

  Já nas escolas de EF os professores afirmam com mais convicção que a escola é um 

espaço de organização, pois suas quadras já são liberadas para atividades nos fins de semana. 

Embora nem todos conheçam quais outras ações são realizadas pela/para a comunidade, muitos 

afirmam que a escola aqui é um ponto cultural. O professor afirma que “não tem nada aqui, então 

qualquer evento que tem aqui para eles é diversão.” (Depoente 32 - EMSH) 

 A relação estabelecida entre a escola e a comunidade para o desenvolvimento de 

atividades demonstra i distanciamento que ainda persiste entre esses atores. A escola acredita que 

a oferta da quadra ou de atividades em dias festivos são as ações possíveis e não há relatos de que 

os representantes da comunidade procurem a escola para desenvolver atividades de interesse de 

seus membros. Por outro lado os professores informam que não se percebem com a necessária 

autonomia para sugerir e gerir ações de parceria com a comunidade sem o aval da administração 



 

pública. Dessa forma, percebemos que as questões burocráticas e o desejo de uma gestão 

democrática tutelada dificultam as ações de parceria da escola com a comunidade.   

Nas unidades de Educação Infantil, as professoras mencionaram diversas vezes que a 

escola é apenas um local para que os filhos permaneçam enquanto os pais trabalham. Verifica-se 

uma certa indignação por parte dos professores com o fato de a creche ser vista como um espaço 

apenas para cuidar e de não haver valorização, pelas famílias, do trabalho pedagógico 

desenvolvido pelo corpo docente. Entretanto, perguntados como apresentariam sua escola, os 

docentes da Educação Infantil enfatizaram as ações de cuidar, mesmo que não entendam que a 

escola seja apenas para isso. Aqui verificamos o reflexo de uma concepção das unidades de 

Educação Infantil como creches.  No município, as creches eram de responsabilidade do setor de 

promoção social, estando carregada das concepções de cuidar, zelar e proteger;  no momento em 

que as unidades de creche passaram a ser administradas pela educação, buscou-se inserir os 

conceitos de aprendizagem, de currículo, de gestão democrática nas ações diárias da escola, não 

excluindo as ações do cuidar, necessárias a essa faixa etária. O fato é que a relação entre o cuidar 

e o educar ainda não está bem esclarecida tanto para os professores quanto para os pais.  

Outro item que historicamente histórico que interfere nas concepções sobre creche diz 

respeito à formação profissional. Inicialmente, as pajens, como eram chamadas as professores 

“crecheiras”, necessitavam apenas ser alfabetizadas para ingressar no cargo. Com as novas leis 

que orientam a organização da educação nacional, a formação em nível superior passou a ser 

exigida, transformando o cargo de pajem para o de professor de educação infantil, no caso, no 

caso daqueles que realizaram a formação exigida. Essa mudança de cargo influenciou as ações 

das unidades de creche, já que os professores passaram a refletir sobre questões ligadas ao 

desenvolvimento e a aprendizagem, mas trata-se de um processo que ainda não se consolidou e 

que não se coaduna com os princípios e perspectivas de uma gestão democrática.  

 Referente à participação das famílias na escola, nas unidades de Educação Infantil, 

segundo seus docentes, ela é bastante reduzida diante da expectativa de participação. Eles 

alegaram que buscam realizar reuniões até nos fins de semana com atividades diferenciadas, 

como orientações do Conselho Tutelar ou palestras de esclarecimentoo aos pais quanto a assuntos 

diversos, mas mesmo assim a participação é pequena. Para garanti-la, mais de 60% dos 

professores propõem uma punição pela não participação, ou seja, a ausência do adulto seria 

punida com a proibição da entrada da criança na escola: “[...] então, acho que o que falta na 



 

comunidade é isso, é o compromisso de entender que a creche é a primeira escola do filho.” 

(Depoente 14 – ESO). 

Ainda no tema da participação, os professores afirmaram que ela ocorre quando são 

oferecidos lanches ou festas. Sobre a parceria escola e família, chegaram a afirmar que isso não 

acontece e alguns avaliaram que é preciso ter um projeto de reeducação da comunidade: 

 

Como que uma escola que educa os filhos da própria comunidade joga lixo na 

frente dessa escola? Ai foi feito, nós demoramos nem sei quanto tempo batendo 

na mesma tecla (...) se não tiver um projeto pra reeducar essa comunidade vai 

ser serviço em vão, pode fazer um monte de projetos e não vai da em nada. 

(Depoente 9 – ESO) 

  

Com relação a cultura, os professores reconheceram a diversidade que se faz presente na 

escola. Os da EI afirmaram que desejariam trabalhar mais com esse “tema”, entendendo tema 

como a cultura, mas que não é possível em virtude da prioridade que se deve dar a outras ações 

relacionadas com o cuidar que precisam ser desenvolvidas. Já no Ensino Fundamental, os 

professores relataram diversos projetos que são realizados a partir do reconhecimento da cultura 

trazida pelas famílias e pelos alunos e que estão inseridas nos bairros, mas ainda avaliaram serem 

ações pontuais de alguns professores, e não um projeto da escola. Aqui, novamente identificamos 

a compreensão equivocada da construção do projeto da escola e da sua relação com a 

comunidade, ou seja, a escola e a comunidade não servem, em grande parte, como instrumento 

para a reflexão social, para a crítica dessa sociedade. Os projetos que são desenvolvidos são 

questões pontuais que partem do interesse de alguns professores, e não um projeto da escola.  

Com referência a essa diversidade presente na escola, alguns professores admitiram que 

não há discriminação, mas no caso da Educação Infantil ela se apresenta, para eles, relacionada a 

cor e raça, sem identificar que o não reconhecimento dos elementos de representação simbólica 

trazidos pelos alunos também constitui uma visão discriminatória.   

 Outro item tratado neste tema é a escola inclusiva. Os professores da Educação Infantil e 

do Ensino Fundamental fazem críticas severas quanto ao número de alunos matriculados, e por 

mais que reconheçam o trabalho desenvolvido pela escola e pela equipe escolar avaliam que há 

um processo para se chegar a ser uma escola inclusiva, portanto, não se pode afirmar que ela o 

seja. Ao definir o que é uma escola inclusiva, relataram que “é a escola que acolhe toda a 

diversidade, a diferença, que não exclui” (Depoente 22 - ESO). Reportam as dificuldades 



 

vivenciadas com relação à arquitetura dos prédios escolares que não facilita a inclusão e a 

independência desses alunos. Reforçaram ainda a necessidade de formação especifica para 

auxiliar os alunos com deficiência e também aqueles que apresentam dificuldades para além das 

questões físicas e orgânicas. A questão da educação inclusiva e da discriminação são temas que 

ainda merecem melhor tratamento para serem incorporadas ao currículo. Os professores 

reconhecem as ações de inclusão como uma política, assim como entendem a importância de 

todos estarem na escola, mas tal tema ainda apresenta problemas para sua atuação, o que nos leva 

à necessidade de manter processos de formação continuada que propiciem o debate desse tema. A 

questão da discriminação é vista como inexistente nas escolas, mas os mesmos professores 

apresentaram dificuldades para tratar das diferenças culturais no dia a dia da escola. Verifica-se 

novamente, problemas de compreensão do currículo escolar na perspectiva do que se concebe 

como escola cidadã, se entendemos, como Gadotti (2010), que cabe à unidade escolar 

proporcionar relações pedagógicas com a sua cidade. 

 Quanto ao atendimento das famílias na escola, os professores de ambos os segmentos 

afirmaram que a escola é aberta para a comunidade, que todos são bem recebidos, até o momento 

em que uma professora acusa a seguinte contradição: “A escola é sua, é problema seu também, é 

problema da comunidade, as portas estão abertas pra vocês entrarem. Mas o portão fica 

trancado.” (Depoente 7 - Escola OMJ). 

 Por fim, um ponto problemático apontado pelos professores quanto à relação escola-

comunidade é a rotatividade desses profissionais, avaliada como um dificultador do processo de 

elaboração de projetos e ações nas e pelas escolas. Essa rotatividade de professores pode ser 

verificada também no momento da pesquisa, já que em todas as unidades, havia professores 

ingressantes naquela semana que haviam vivido o processo de avaliação ofertado pela rede em 

outras escolas ou o desconheciam.  

 

Escola e Equipe Escolar 

 

No segundo encontro, com o tema “Escola e Equipe Escolar”, iniciamos com o 

questionamento sobre a elaboração do PEPP. Os professores reafirmam a dificuldade gerada pela 

rotatividade de professores, e no próprio dia da pesquisa havia docentes recém-chegados às 

unidades escolares e que desconheciam o processo avaliativo.  



 

 Um item identificado em todas as unidades refere-se à não compreensão da relação 

existente entre leitura de mundo, PTA e PEPP. Sobre esses documentos, uma professora afirmou 

que “é a nossa realidade no papel, porque tudo que a gente vivencia na nossa rotina é colocado no 

papel.” (Escola SO). Os professores validaram as ações de construção coletiva, mas não 

apresentaram relações dessas ações com o trabalho pontual na sala de aula. Compreendemos que 

o plano de trabalho do professor, elaborado a partir da realidade da escola torna-se um 

instrumento de trabalho rico, mas quando não há essa compreensão, o plano de trabalho é visto 

de forma burocrática e como algo desnecessário.  

 Com relação ao processo de leitura de mundo, os professores reconhecem a importância 

das ações desenvolvidas pela/na escola, mas apontam para a dificuldade de o poder público 

responsabilizar-se por seu papel. Relataram que o poder da escola é muito mais de 

conscientização do que de ação na comunidade, criticando a ausência de espaços públicos de 

lazer e de cultura para a população local e o fato de que aqueles que existem não oferecerem 

atividades e permanecem fechados. Aqui está outro dificultador para a ação qualificada de um 

projeto escolar. A escola tem como tarefa reconhecer e refletir com sua comunidade sobre os 

problemas da população e suas demandas, buscando desenvolver novas ações de políticas 

públicas, mas as solicitações repassadas para o poder público não são atendidas e se quer discutir.  

No que se refere aos momentos de formação e diálogo entre os membros da equipe 

pedagógica, os professores relatam que há momentos de estudo e de elaboração coletiva do 

planejamento, mas identificam a dificuldade de colocar em prática as decisões por causa do dia a 

dia da escola. Identificam questões que precisam ser discutidas na escola visando a formação dos 

alunos, mas em sua maioria são tratadas por meio de pequenos projetos individuais dos 

professores, e não como uma ação pedagógica da equipe escolar. A participação docente nesses 

momentos de elaboração dos projetos da escola é garantida na legislação específica, no entanto, a 

forma como se dão tais encontros e as orientações para os trabalhos necessitam de um olhar 

cuidadoso, já que como os professores relatam, não é possível estabelecer, como desejado, uma 

relação direta das discussões e das informações geradas pela leitura de mundo com os projetos 

desenvolvidos na escola. 

 Neste encontro, tratamos também dos conselhos existentes na escola, no caso o CGC‟s, 

sendo que pouco antes do encontro a rede municipal passara pelo processo de eleições desses 

organismos. Os docentes afirmaram que tiveram dificuldades para escolher e indicar 



 

representantes, principalmente do segmento de pais. Aqui encontramos conceitos contraditórios 

com a proposta de representação, já que a representação se dá pela escolha entre seus pares e não 

pela indicação de uns pelos outros. Relataram que foram entregues panfletos e colocadas faixas, 

mas que ainda assim foi difícil a participação. Perguntados sobre o significado dos CGC”s, 

avaliaram que a forma de chamar à participação merece ser repensada; sobre o conhecimento que 

tinham desse Conselho, avaliações mais concretas partiam daqueles que já o integraram e que, 

portanto, já haviam passado por momentos de formação e de estudo. O restante do grupo não 

soube explicar de forma clara o papel do CGC para além de afirmarem que é um espaço que 

ajuda na gestão da escola.    

 Para se referir a um conselho considerado atuante, uma professora afirmou que: 

 
Um conselho atuante é o que trabalha na comunidade, que faça a comunidade 

participar, que diga a essa comunidade como é importante eles participarem da 

vida do filho na escola. Eu acho importante isso porque tudo o que acontece o 

conselho pode também dar sua sugestão. Para mim é isso. O conselho tem que 

atuar [...]. (Depoente 15 - ESO)   

 

 

 Embora os professores afirmem que o CGC é a representação de um coletivo, têm 

dificuldade de indicar as especificidades de viver essa experiência no coletivo. 

 Os professores apresentaram também as dificuldades que eles julgam as responsáveis pela 

não efetivação das ações do CGC. Dentre essas, estão os horários em que as reuniões são 

realizadas, pois para os representantes das famílias é muito difícil comparecer em reuniões 

durante o horário comercial, e para os professores a dificuldade se faz presente quando elas 

ocorrem nos horários de aula, pois não há quem fique com os alunos e, para não deixá-los 

sozinhos, acabam não participando.  

 

Houve uma questão muito grande nessa gestão democrática que se cria pra tal 

coisa esses eventos e em nenhum deles tem tempo pra isso. Todos eles são 

encaixados no tempo do trabalho que você já faz. Se você trabalha das 7h ao 

meio dia esse é o seu trabalho, dentro desse tempo você vai achar tempo para 

outras atividades [...] nunca se pensou em demanda de tempo, isso dentro da 

própria escola. (Depoente 32 - EMBS) 

 

 Ainda sobre as ações de gestão democrática, percebem-se dificuldades no relacionamento 



 

dentro da própria equipe escolar. As iniciativas dos diretores ainda são vistas como coercitivas o 

que não possibilita ações de compartilhamento, já que não há uma disposição para o 

enfrentamento de conflitos.  

[...] nós já fizemos meses de gestão compartilhada horizontal, sobre hierarquia 

horizontal, não uma coisa vertical, de cima para baixo, isso foi feito diversas 

vezes aqui dentro dessa mesma sala, foi lido textos, foi feito propostas, foi 

desenvolvido questões. (Depoente 33 - EMBS) 

 

 Referente ao item que trata dos conselhos, de uma direção colegiada, percebe-se nos relatos 

dos professores que há uma distribuição de informações, uma prestação de contas das ações 

realizadas; eles reportam que têm conhecimento dos gastos, mas não dizem com certeza quais os 

valores recebidos pelas escolas nem onde foi gasto o dinheiro, e demonstram que não há foco na 

definição coletiva dessas ações e de outras possíveis de caráter pedagógico. 

 A questão da representação e da eleição do CGC é vista como dificultosa, já que o interesse 

dos pais por essa participação, segundo os docentes, é baixo. Houve uma reflexão sobre os 

convites para esse tipo de participação e os professores reconheceram que a forma como são 

feitos não deixa clara a função desse agrupamento, entendendo-se que isso pode gerar um 

afastamento dos interessados em participar. O desconhecimento do que é o CGC e de qual o seu 

papel existe tanto entre professores quanto entre as famílias, conforme relataram os próprios 

professores. Aqueles que tinham um pouco mais de informação é porque já haviam sido eleitos 

como representantes em outros anos e, portanto, haviam passado por formação específica.  

 As relações do diretor com os docentes para uma direção colegiada parece ainda ser algo 

que precisa ser trabalhado. Os professores apresentam queixas quanto à postura do gestor de não 

permitir discussões e questionamentos sobre a forma de gerir a escola. É Gadotti (2004) que nos 

traz a afirmação de que as gestões democráticas assim como a autonomia, fazem parte da 

natureza do ato pedagógico; no entanto, os depoimentos docentes que coletamos evidenciam as 

dificuldades vividas pela escola para ofertar espaços de participação das famílias e dos 

professores na direção de uma ação efetiva de gestão democrática, para além do cumprimento de 

normas e regras.  

 Sobre a formação dos estudantes para a participação, os professores da Educação Infantil 



 

afirmaram que fazem o que é possível para a idade, relacionando essa participação à escolha de 

um brinquedo, dos alimentos, das brincadeiras. Já no Ensino Fundamental, disseram que realizam 

ações compartilhadas com os alunos, mas as atividades de representação de sala ainda 

apresentam falhas, principalmente por parte dos professores de reconhecer e disponibilizar esses 

espaços para que os alunos possam exercer sua representação. Uma professora chegou até a 

refletir sobre a contradição existente: se o professor não é atuante e participativo, como oferecerá 

reflexão e ações formativas para a participação dos alunos? Torna-se contraditório buscar a 

participação estudantil na medida em que a participação dos professores não é frequente. Não é 

possível uma gestão democrática exercida apenas pelas partes de um todo.  

  Em uma das unidades foi relatado um trabalho elaborado pelos alunos após a leitura de 

mundo que resultou em solicitações ao prefeito de melhorias para a escola e para o bairro, mas 

que até aquele momento não haviam recebido quaisquer encaminhamentos da administração 

pública para colocar em práticas tais solicitações, entre elas a reforma da escola.  

Escola e Poder Público 

 No terceiro e último encontro, com o tema “Escola e Poder Público”, iniciamos a conversa 

perguntando sobre o atendimento realizado na escola, se há uma relação de cordialidade e 

proximidade com as áreas de formulação das políticas educativas. Na primeira escola, de 

Educação Infantil, as respostas consideram correta a política de relacionamento proposta pelo 

governo municipal e contida na concepção de gestão democrática, ou seja, de que há uma 

recepção adequada da população quando a escola é procurada; entretanto, avaliaram que os pais 

não são cordiais com aqueles que nela trabalham. Nas outras unidades, observaram que há uma 

cordialidade no atendimento aos que procuram a escola. 

 No que se refere às relações com poder público, as falas recaíram sobre as ações do 

conselho tutelar da região. Nas quatro unidades, a avaliação é de que a atuação é muito pontual 

ou inexistente. Os casos comentados pelos professores são de intervenções realizadas em 

situações extremas, evidenciando que não há ações de prevenção por parte desse organismo, e, 

sim, ação pontual em casos graves.  

 A parceria com outros órgãos públicos acontece por meio da Secretaria de Saúde e apenas 

em campanhas de vacinação, segundo os professores. Outro órgão que se faz presente nas escolas 



 

é o Corpo Técnico Pedagógico, equipe da Secretaria de Educação que, para os depoentes, atua 

apenas quando acionado.  

 Ainda sobre as ações de instituições públicas, percebe-se um desconhecimento da 

proposta de rede de proteção: alguns professores não sabiam definir tal proposta e outros 

reforçavam a inoperância dos serviços públicos envolvidos. Alguns deles avaliaram 

positivamente projeto desenvolvido pela Policia Militar na escola, outros se mostraram 

contraditórios, valendo-se da experiência do bairro e dos alunos na relação com a PM, que 

avaliada como coercitiva e punitiva, contrariando princípios que estão no âmago  da proposta de 

uma gestão escolar democrática  e de um processo educativo para a autonomia.  

 Na pergunta sobre o papel da família na escola, os professores responderam novamente 

que a família só vê a escola/creche como depósito. Em outra unidade o papel da família na escola 

é avaliado como de desinteresse, afirmando que deveriam ser mais participativos. Em outra 

unidade é feita uma avaliação por porcentagem, em que 30% é bem participativa e 70% não o é. 

Alegam que a participação das famílias pode ser no acompanhamento das tarefas escolares nos 

cadernos dos alunos e não apenas pela presença em reuniões. 

 

Nas reuniões a gente bate na mesma tecla de falar que participar não é deixar o 

emprego. Que é tempo que está com a criança ser um tempo de qualidade. Dar 

exemplos, por que a família fala, mas como eu não sei o que fazer então a gente 

acaba dando aula pros pais de como criar seus filhos. Ouvir eles dizendo que 

não tem o que fazer, é muito assim, uma mãe, um pai não saber o que fazer com 

o seu próprio filho. (Depoente 40 - EMBS) 

  

 Sobre as questões de aprendizagem, vista como elemento da política pública municipal, o 

debate se dirigiu às dificuldades de aprendizagem: os professores as relacionam aos problemas de 

ausência dos direitos mínimos para uma vida com qualidade como moradia, saneamento básico, 

acesso a saúde e lazer, mas não apresentam uma proposta de intervenção tendo como instrumento 

a ação da escola: 

  

A gente, principalmente em escola de periferia, é dar murro em ponta de faca 

mesmo. A gente está tentando ensinar a ler e a escrever um camarada que já 

vem com essa bagagem de problemas nas costas dele com seis anos. Ele é uma 

criança, mas quando chega aqui ele vai olhar e perguntar para que é essa 

descarga?Porque não sabe, não tem em casa. Então os ET‟s somos nós que 

muitas vezes não paramos para fazer uma reflexão de que aquele menino não dá 

essa resposta por que ele não conhece. E a mãe também não ensina porque 



 

também não teve conhecimento. Teve filho com 15 ou 16 anos. (Depoente 33 - 

EMBS)  

 

Referente ao item da participação das famílias na escola - e como já apresentado no caso do 

CGC -, torna-se necessária a reflexão sobre os horários das atividades realizadas pela escola em 

relação à possibilidade de participação dessas famílias. Perguntados sobre quais espaços de 

participação podem ser oferecidos às famílias os professores relataram que são as festas, as 

reuniões e o CGC. 

Sobre o que a escola espera da família, todos avaliaram ser a participação e a valorização. 

Questionados sobre o que a família espera da escola, um grupo de professores afirmou que os 

“[...] pais desejam que os filhos passem a maior parte do tempo na escola, que sejam cuidados 

pela escola inclusive aos finais de semana.” (Depoente 37 - EMBS). Outros docentes disseram 

que estão deixando de alfabetizar para ensinar boas maneiras, atribuição que deveria ser das 

famílias. Evidenciamos, nessa afirmação, uma compreensão equivocada das funções de ensinar e 

aprender, ações estas que estão inseridas no dia a dia da escola, e mesmo as chamadas boas 

maneiras precisam ser discutidas e reforçadas na escola.  

Ao se tratar do poder público, os professores discursaram sobre a não atuação desse setor na 

parceria com a escola. Foram retomadas as falas que avaliavam que muitos problemas e 

necessidades são apresentadas, que, no entanto parecem ultrapassar as possibilidades de solução  

por parte da escola. É relatada pela equipe escolar a necessidade de uma relação mais próxima da 

escola com o poder público, na elaboração de novas políticas tanto de melhorias para o bairro 

quanto de enfrentamento dos problemas identificados. Ainda sobre o poder público, os 

professores relatam a descontinuidade das ações de formação iniciadas por governos e a 

permanência de projetos e atividades, dificultando o andamento dos projetos e ações e a 

compreensão, por parte daqueles que integram a escola, dos prováveis resultados positivos que 

poderiam trazer e mesmo do que representam como processo de aprendizagem comum.  

 È muito presente na fala dos professores o descontentamento quanto à ausência de políticas 

públicas nos bairros, voltadas a questões básicas das populações locais, ações estas que 

influenciariam diretamente na escola. Reforçaram que anualmente são elaborados os projetos das 

escolas por solicitação da Secretaria de Educação, encaminhados para leituras e devolutivas, mas 

as solicitações e as impressões apresentadas pela escola não são analisadas pelo poder público 

nem constituem elementos de orientação das ações de governo. 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa estabeleceu como objetivo compreender, segundo as representações coletadas 

com os docentes em atividade nas unidades escolares do sistema público municipal de educação 

de Osasco, questões relacionadas ao conceito de gestão democrática, particularmente quanto à 

maneira como seus pressupostos e princípios foram por eles incorporados. 

 Com o caminhar de todo o processo de estudo, pesquisa e análise, alguns pontos ficaram 

evidentes para compreender de fato como é vivida a gestão democrática na escola pública. Por 

meio das falas dos professores foi possível sentir a responsabilidade experimentada diariamente 

por esses profissionais na luta por uma educação de qualidade para seus alunos e na relação dessa 

educação com a gestão democrática. As batalhas são frequentes e, muitas vezes, têm de ser 

travadas com outros agentes que, socialmente, são mais fortes que a ação escolar, casos da TV e 

da Internet, da educação informal dos pais e da cultura majoritariamente comungada pela 

comunidade, do formalismo dos regramentos institucionais e das condições socioeconômicas dos 

estudantes. A negligência do poder público, a ausência de um trabalho consistente de parceria 

com a comunidade, a relação ainda pouco harmoniosa e clara entre escola e famílias, são itens 

que tornam ainda mais dificultosa a construção de uma escola democrática. 

 Ao longo da pesquisa foi possível verificar a existência de ações pontuais de professores e 

de escolas na busca por atividades que transbordem o conteúdo formal-oficial, mas que não 

raramente esbarram no tratamento burocrático imposto pelo poder público às demandas e 

necessidades das unidades escolares que administram. Tanto os docentes quanto as instituições 

escolares, por sua vez, geralmente não se sentem autorizados – e às vezes não se encontram 

devidamente sensibilizados e/ou formados – a questionar e tampouco superar as dificuldades, 

assim como estabelecer e testar novos caminhos. O resultado é que tudo permanece da mesma 

forma.  

 Tendo como categoria fundamental desta pesquisa a gestão democrática, verificamos que, 

geralmente, falar de gestão na escola pública significa, para os sujeitos pesquisados, implicar 

outro nessa responsabilidade, ou seja, há um baixo comprometimento dos professores seja no 

questionamento seja na construção de projetos e medidas que possam favorecer e fortalecer os 



 

princípios e práticas de democratização da escola. A compreensão de gestão democrática está 

muito ligada à figura do diretor da escola e da Secretaria de Educação, isto é, ao poder 

constituído – os professores não se veem como integrantes dos processos gestionários da escola 

nem se consideram autorizados a deles participar como propositores. Compreendem, em geral, a 

gestão democrática no campo das ações administrativas, e não no das relações pedagógicas e 

humanas. Aqui verificamos um dos grandes problemas da gestão democrática: ela não é 

compreendida como processo coletivo, como ação dialógica em que as partes discutem, avaliam e 

buscam caminhos de atuação. Mais do que democratização da escola, a gestão democrática é 

representada e validada por sua faceta administrativa, como prestação de contas, como o uso 

correto do dinheiro enviado pelo poder público e como algo da alçada dos que detêm cargo de 

gestão.  

 Em alguns momentos, os professores relatam projetos desenvolvidos em anos anteriores 

para a implantação da gestão democrática com base em ações mais humanizadas, de discussões e 

práticas que têm como objetivo a construção de uma escola mais viva e mais participativa. O fato 

é que tais projetos foram inseridos nas escolas pela administração pública e que, na chegada de 

outras equipes, posteriormente às eleições municipais, os professores avaliam que não há 

continuidade. Com certeza os projetos são apresentados para que, com o tempo, a própria escola 

possa caminhar sozinha, mas talvez o tempo de implantação dos projetos não tenha sido 

suficiente para que a equipe escolar compreenda a intencionalidade e a abrangência das ações, 

para que dê continuidade a elas e as assuma como conquista e como algo que é de 

responsabilidade coletiva. Assim, avaliamos que a descontinuidade dos projetos de governo, com 

as mudanças de mandato, e a insegurança dos agentes escolares, no que se refere ao exercício de 

sua autonomia (mesmo que relativa) nos processos de gestão tanto pedagógica quanto 

administrativa da escola, não favorecem a continuidade das ações.  

 Outra questão que fica muito evidente nas falas dos professores refere-se à vida quase 

solitária da escola em termos de suas responsabilidades públicas. A ela cabe receber, cuidar, 

orientar, formar, educar, apresentar a cultura, propor e conduzir os debates, fornecer alimentação 

e uniforme, servir de espaço para campanhas públicas... As escolas pesquisadas têm como 

clientela alunos de comunidades muito pobres e que diariamente trazem em suas mochilas toda a 

ausência das políticas públicas, todos os preconceitos enraizados, toda a pobreza de suas 



 

vestimentas. Mesmo com essa realidade à flor da pele, esses alunos e suas famílias ainda sofrem 

com a falta de conhecimento dos professores da necessidade de ações das diversas agências 

governamentais para que o mínimo necessário à sobrevivência física e cultural de grupos 

familiares possa ser garantido. E mesmo com esse mínimo, a escola pública ainda sofre com a 

ausência de ações inter-secretariais, com o distanciamento do poder público no ouvir e 

encaminhar as necessidades do dia a dia da unidade escolar. A ideia de uma rede de proteção em 

apoio a uma educação integral, ou seja, uma educação para além dos muros da escola, uma 

cidade educadora, ainda não é uma realidade e fatalmente prejudica a pedagogia escolar. 

 Outro fator evidenciado é o distanciamento entre escola e sociedade. Hoje, embora a 

sociedade avance na vivência dos princípios que orientam a convivência democrática, a escola 

ainda tende a reproduzir conceitos elitistas e discriminatórios, mesmo sendo dito que não há 

discriminação, o que pode ser sentido no momento em que o planejamento da escola não diz 

respeito e não contempla uma discussão e uma reflexão sobre a realidade de seu entorno.  

 Tratar de gestão democrática não é apenas propor mudanças no planejamento, nos projetos, 

exige mudança nas relações entre a própria equipe escolar. Foi possível evidenciar que os 

princípios que balizam a gestão democrática não se fazem presentes nas relações dos pares da 

escola, nas pequenas ações do dia a dia. Compete também à equipe escolar a compreensão de que 

todas as ações dentro da escola precisam estar baseadas nos valores do respeito e no 

compromisso com a formação humana de todos os sujeitos sociais, sem discriminação. 

 A partir dessas grandes temáticas evidenciadas, outras tantas se desdobram, outros 

problemas são identificados. Mas é preciso compreender que fazer gestão democrática vai além 

de ações pontuais na escola. Tratar de gestão democrática é implicar todos da administração 

pública para pensar os processos educativos, sob a percepção de que o fenômeno da educação 

ocorre em todos os cantos da cidade e se relaciona com as políticas públicas desenvolvidas em 

outras áreas sociais. A gestão democrática deve ser vivida, e não exigida, deve ser discutida, e 

não imposta. Ela se fortalece por meio das discussões, do embate de ideias, da construção de um 

currículo e de relações radicalmente democráticas entre os agentes das relações pedagógicas (o 

que inclui os estudantes) e entre eles e seu entorno societário. Não é possível pensar em uma 

escola democrática se nela não se reconhecem os problemas vividos, se estes não são utilizados 

como pauta das aulas e se o poder público não se faz presente na comunidade para prestar 



 

segurança e assistência e mediar conflitos. 

 Uma gestão democrática será possível quando ultrapassarmos os moldes escolares de hoje, 

quebrarmos barreiras e compreendermos que a escola precisa estar a serviço de seus alunos e não 

do Estado. A democracia não foi simplesmente dada por algum poder político, mas arduamente 

conquistada ao longo do tempo por meio de lutas. É preciso, então, travar a luta coletiva para 

construirmos a escola que queremos, caso contrário, permaneceremos preenchendo, 

burocraticamente, diários e atribuindo notas e médias que, além de geralmente pouco retratarem o 

aprendizado, não retratam a realidade da escola nem da comunidade a que servem, tampouco 

cumprem seu papel na formação de sujeitos inteligentes e de personalidade plena que se 

habilitem a dirigir os próprios caminhos.  
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